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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, in-
ciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO  
Nº 1, DE 2013

Altera o Regimento Interno do Senado Fe-
deral para regulamentar a competência, 
prevista no inciso XV do art. 52 da Consti-
tuição Federal, de avaliar o Sistema Tributá-
rio Nacional e as administrações tributárias 
dos entes federados.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O Regimento Interno do Senado Federal 

passa a vigorar acrescido do seguinte art. 99-A:

“Art. 99-A. À Comissão de Assuntos Econômicos 
compete, ainda, avaliar periodicamente a funcio-
nalidade do Sistema Tributário Nacional, em sua 
estrutura e seus componentes, e o desempenho 
das administrações tributárias da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.”

Art. 2º O Capítulo IV do Título X do Regimento 
Interno do Senado Federal passa a vigorar acrescido 
da seguinte Seção II-A:

“Seção II-A
Da Atribuição Estabelecida no art. 52, XV, 
da Constituição Federal
Art. 393-A. A avaliação de que trata o art. 99-A 
será realizada anualmente por grupo de Se-
nadores da Comissão de Assuntos Econômi-
cos designados pelo Presidente da Comissão.
Art. 393-B. Para atender aos objetivos da ava-
liação prevista no art. 52, XV, da Constituição 
Federal, o Senado poderá solicitar informações 
e documentos à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, compreendidos os 
três Poderes e os órgãos e entidades da admi-
nistração direta e indireta, além do Conselho 
Nacional de Política Fazendária (Confaz) e de 
outras instituições da sociedade organizada.
Art. 393-C. Serão observados os seguintes 
prazos nos trabalhos de avaliação periódica 
do Sistema Tributário Nacional:
I – para recebimento de documentos e infor-
mações, até 15 de março;
II – para realização de audiências públicas, 
até 30 de abril;
III – para apresentação do relatório final, até 
30 de junho.
Parágrafo único. Os prazos estabelecidos no 
caput deste artigo poderão ser modificados 

por deliberação da Comissão de Assuntos 
Econômicos.
Art. 393-D. A funcionalidade do Sistema Tribu-
tário Nacional será avaliada considerando-se, 
entre outros, os seguintes aspectos:
I – complexidade e qualidade da legislação;
II – custos de conformidade à normatização 
tributária;
III – qualidade dos tributos, especialmente 
quanto:
a) à justiça fiscal;
b) ao atendimento aos princípios constitucio-
nais tributários;
c) ao atendimento às necessidades orçamen-
tárias;
d) ao custo das obrigações acessórias;
IV – carga tributária;
V – equilíbrio federativo, especialmente quanto:
a) à participação da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios no total da 
receita tributária, antes e depois das transfe-
rências constitucionais e legais;
b) à participação das transferências constitu-
cionais e legais na receita tributária dos entes 
federados;
VI – renúncias fiscais;
VII – harmonização normativa;
VIII – redução das desigualdades regionais;
IX – compatibilidade com a legislação de ou-
tros países ou blocos econômicos.
Parágrafo único. As Consultorias do Senado 
Federal elaborarão estudos e pareceres téc-
nicos que subsidiarão os trabalhos de avalia-
ção periódica do Sistema Tributário Nacional.
Art. 393-E. O desempenho das administra-
ções tributárias da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios será avalia-
do considerando-se, entre outros, os seguin-
tes aspectos:
I – relação entre o custo da administração e o 
montante arrecadado;
II – exercício efetivo das competências tribu-
tárias pelos entes federados; 
III – desempenho da fiscalização;
IV – relação entre pagamento espontâneo e 
coercitivo dos tributos;
V – desempenho da cobrança judicial e extra-
judicial da dívida ativa tributária;
VI – efetividade dos programas de recuperação 
fiscal, especialmente quanto a parcelamento, 
anistia e remissão;
VII – grau de integração das administrações 
tributárias;
VIII – gastos e resultados com educação fiscal;

SENADO FEDERAL
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IX – qualidade do atendimento ao contribuinte;
X – grau de informalidade da economia.
Art. 393-F. O grupo de Senadores de que trata 
o art. 393-A elaborará relatório conclusivo, que 
será submetido à deliberação do Plenário da 
Comissão de Assuntos Econômicos, em ca-
ráter terminativo. 
§ 1º Cópia integral do relatório aprovado será 
enviada ao Presidente da República, à Câ-
mara dos Deputados, aos Governadores dos 
Estados e do Distrito Federal, às Assembleias 
Legislativas Estaduais, à Câmara Legislativa 
do Distrito Federal e aos Tribunais de Contas.
§ 2º Resumo executivo com as principais con-
clusões será enviado aos Municípios.”

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na sessão 
legislativa seguinte à de sua publicação.

Senado Federal, 8 de março de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, in-
ciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO 
Nº 2, DE 2013

Autoriza o Estado do Paraná a contratar ope-
ração de crédito externo, com garantia da 
União, com o Banco Internacional para Re-
construção e Desenvolvimento (Bird), no valor 
de até US$350.000.000,00 (trezentos e cin-
quenta milhões de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Paraná autorizado a con-

tratar operação de crédito externo, com garantia da 
União, com o Banco Internacional para Reconstru-
ção e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 
350.000.000,00 (trezentos e cinquenta milhões de 
dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de 
crédito destinam-se ao “Projeto Multissetorial para o 
Desenvolvimento do Estado do Paraná”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado do Paraná;
II – credor: Banco Internacional para Reconstru-

ção e Desenvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 350.000.000,00 (trezentos e 

cinquenta milhões de dólares norte-americanos);
V – modalidade: margem variável (variable spre-

ad loan);

VI – amortização: em 20 (vinte) parcelas semes-
trais, iguais e consecutivas, pagas em 15 de abril e 
em 15 de outubro de cada ano, estimando-se que a 
primeira vença em 15 de abril de 2018, e a última, em 
15 de outubro de 2027;

VII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas 
datas de pagamento da amortização e calculados so-
bre o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma 
taxa composta pela taxa de juros Libor semestral para 
dólar norte-americano, acrescidos de um spread a ser 
definido pelo Bird a cada exercício fiscal; 

VIII – juros de mora: 0,50% a.a. (cinquenta cen-
tésimos por cento ao ano) acrescidos aos juros devi-
dos e ainda não pagos até 30 (trinta) dias após a data 
prevista para o seu pagamento;

IX – comissão à vista: 0,25% (vinte e cinco cen-
tésimos por cento) sobre o valor do financiamento, a 
ser paga em até 60 (sessenta) dias após a data de 
efetividade do contrato.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente auto-
rizado por esta Resolução, mediante solicitação formal 
ao credor, observados os prazos e montantes mínimos 
requeridos no contrato de empréstimo, exercer a opção de 
conversão da taxa de juros aplicada ao montante parcial 
ou total do empréstimo, de flutuante para fixa ou vice-ver-
sa, de estabelecimento de tetos e bandas para flutuação 
da taxa de juros e de alteração da moeda de referência 
da operação de crédito para o montante já desembolsado 
e a desembolsar, inclusive para a moeda local.

§ 3º Para o exercício da opção referida no § 2º, 
é autorizada a cobrança de uma comissão de transa-
ção pelo Bird.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado do Paraná na contratação da operação de 
crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no ca-
put é condicionado a que o Estado do Paraná celebre 
contrato com a União para a concessão de contraga-
rantias, sob a forma de vinculação das receitas de que 
tratam os arts. 155, 157 e 159, nos termos do § 4° do 
art. 167, todos da Constituição Federal, e de outras 
garantias em direito admitidas, podendo o Governo 
Federal requerer as transferências de recursos neces-
sários para cobertura dos compromissos honrados di-
retamente das contas centralizadoras da arrecadação 
do Estado ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Mi-
nistério da Fazenda verificará e atestará a adimplência 
do Estado do Paraná quanto aos pagamentos e pres-
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tações de contas de que trata o art. 10 da Resolução 
nº 48, de 2007, do Senado Federal. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 8 de março de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, in-
ciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO 
Nº 3, DE 2013

Institui as sessões de debates temáticos 
no Senado Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 154 do Regimento Interno do Sena-

do Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 154. ........................................................
........................................................................
IV – de debates temáticos.
........................................................................
§ 7º As sessões deliberativas poderão ser 
transformadas em sessões de debates temá-
ticos para discussões e deliberações de as-
suntos relevantes de interesse nacional pre-
viamente fixados, inclusive com possibilidade 
de realização de ordem do dia temática, me-
diante proposta apresentada pelo Presidente 
do Senado, por um terço dos Senadores ou 
por Líderes que representem esse número, 
aprovada pelo Plenário.
§ 8º As sessões de debates temáticos têm o 
mesmo tempo de duração das sessões deli-
berativas ordinárias.” (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 8 de março de 2013. – Senador 
Renan Calheiros,  Presidente do Senado Federal.
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 8, DE 2013

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do 
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida 
Provisória nº 593, de 5 de dezembro de 2012, publicada 
no Diário Oficial da União no dia 6, do mesmo mês e 
ano, que “Altera a Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 
2011, que institui o Programa Nacional de Acesso ao 
Ensino Técnico e Emprego – Pronatec, para ampliar 
o rol de beneficiários e ofertantes da Bolsa-Formação 
Estudante; e dá outras providências”, tem sua vigência 
prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 8 de março de 2013. – Se-
nador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 9, DE 2013

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do 
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida 
Provisória nº 594, de 6 de dezembro de 2012, publica-
da no Diário Oficial da União no dia 7, do mesmo mês 
e ano, que “Altera a Lei nº 12.096, de 24 de novem-
bro de 2009, quanto à autorização para concessão de 
subvenção econômica em operações de financiamento 
destinadas a aquisição e produção de bens de capital 
e a inovação tecnológica; altera a Lei nº 11.529, de 22 
de outubro de 2007, quanto à concessão de subvenção 
econômica em operações destinadas a financiamen-
tos a diferentes setores da economia; altera a Lei nº 
12.409, de 25 de maio de 2011, quanto à concessão 
de subvenção econômica em financiamentos destina-
dos a beneficiários localizados em Municípios atingi-
dos por desastres naturais; e altera a Lei nº 12.712, 
de 30 de agosto de 2012, que autoriza a concessão 
de subvenção econômica às instituições financeiras 
oficiais federais nas operações de crédito para inves-
timentos no âmbito do Fundo de Desenvolvimento da 

Amazônia – FDA e do Fundo de Desenvolvimento do 
Nordeste – FDNE”, tem sua vigência prorrogada pelo 
período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 8 de março de 2013. – Se-
nador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 10, DE 2013

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do 
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida 
Provisória nº 595, de 6 de dezembro de 2012, publicada 
no Diário Oficial da União no dia 7, do mesmo mês e 
ano, que “Dispõe sobre a exploração direta e indireta, 
pela União, de portos e instalações portuárias e so-
bre as atividades desempenhadas pelos operadores 
portuários, e dá outras providências”, tem sua vigência 
prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 8 de março de 2013. – Se-
nador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 11, DE 2013

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do 
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida 
Provisória nº 596, de 6 de dezembro de 2012, publica-
da no Diário Oficial da União no dia 7, do mesmo mês 
e ano, que “Abre crédito extraordinário, em favor dos 
Ministérios do Desenvolvimento Agrário e da Integra-
ção Nacional, no valor de R$ 573.330.080,00, para os 
fins que especifica”, tem sua vigência prorrogada pelo 
período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 8 de março de 2013. – Se-
nador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

CONGRESSO NACIONAL
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Ata da 24ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 8 de março de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Anibal Diniz e Paulo Paim

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 8 minutos e 
encerra-se às 11 horas e 8 minutos)

O SR PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
presente sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido à Comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 81, de 
2013, na origem, comunicando a ausência da Senho-
ra Presidente da República, nos dias 7 e 8 de março, 
para visita a Caracas, por ocasião das exéquias do 
Presidente Hugo Cháves.

É a seguinte a Mensagem na íntegra:

MENSAGEM Nº 81

Senhores Membros do Senado Federal,
Informo a Vossas Excelências que me ausentarei 

do País, nos duas 7 e 8 de março de 2013, para visi-
ta a Caracas, República Boliviana da Venezuela, por 
ocasião das exérquias  do Presidente Hugo Chávez.

Brasília, 7 de março de 2013. – Dilma Rousseff.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – A Presidência recebeu, do Presidente da Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, os Ofícios nºs 27 a 31, de 
2013, comunicando o arquivamento dos Avisos nºs 
73 e 103, de 2011; 9, 12 e 14, de 2012, nos termos 
do Ato nº 2/2009 - CMA, após ter sido dado conheci-
mento aos membros daquele órgão do inteiro teor das 
referidas matérias.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 27/2013/CMA

Brasília, 27 de fevereiro de 2013

Assunto: Aviso nº 73, de 2011
Senhor Presidente, 
Cumprimentando-o cordialmente informo que o 

Aviso nº 73, de 2011, lido na reunião do dia 28 de feve-
reiro de 2012, teve o prazo previsto no Ato nº 2/2009/
CMA, transcorrido, e não havendo manifestação dos 
Membros da Comissão, foi determinado o arquiva-
mento da matéria.

Respeitosamente, – Senador Blairo Maggi, Pre-
sidente da Comissão do meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

Of. nº 28/2013/CMA

Brasília, 27 de fevereiro de 2013

Assunto: Aviso nº 103, de 2011
Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, informo que 

o Aviso nº 103, de 2011, lido na reunião do dia 10 de 
abril de 2012, teve o prazo previsto no Ato nº 2/2009-
CMA transcorrido e, não havendo manifestação dos 

membros da Comissão, foi determinado o arquiva-
mento da matéria.

Respeitosamente, – Senador Blairo Maggi, Pre-
sidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

Of. nº 29/2013/CMA

Brasília, 27 de fevereiro de 2013

Assunto: Aviso nº 9, de 2012
Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, informo que o 

Aviso nº 9, de 2012, lido na reunião do dia 10 de abril 
de 2012, teve o prazo previsto no Ato nº 2/2009/CMA 
transcorrido e, não havendo manifestação dos mem-
bros da Comissão foi determinado o arquivamento da 
matéria.

Respeitosamente, – Senador Blairo Maggi, Pre-
sidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

Of. nº 30/2013/CMA

Brasília, 27 de fevereiro de 2013

Assunto: Aviso nº 12, de 2012
Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, informo que 

o Aviso nº 12, de 2012, lido na reunião do dia 10 de 
abril de 2012, teve o prazo previsto no Ato nº 2/2009/
CMA transcorrido e, não havendo manifestação dos 
membros da Comissão, foi determinado o arquiva-
mento da matéria.

Respeitosamente, – Senador Blairo Maggi, Pre-
sidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

Of. nº 31/2013/CMA

Brasília, 27 de fevereiro de 2013

Assunto: Aviso nº 14, de 2012
Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, informo que 

o Aviso nº 14, de 2012, lido na reunião do dia 10 de 
abril de 2012, teve o prazo previsto no Ato nº 2/2009/
CMA transcorrido e, não havendo manifestação dos 
membros da Comissão, foi determinado o arquiva-
mento da matéria.

Respeitosamente, – Senador Blairo Maggi Pre-
sidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – As matérias vão ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu o Aviso nº 9, de 2013 (nº 
64/2013, na origem), do Ministro de Estado da Fazenda, 
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encaminhando o relatório com as características das 
operações de crédito analisadas no âmbito daquela 
Pasta, no mês de janeiro de 2013, a tabela demonstra-
tiva da Dívida Consolidada Líquida dos Estados e do 

Distrito Federal e a relação entre a Dívida Consolidada 

Líquida e a Receita Corrente Líquida dos Municípios.

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – O Aviso nº 9, de 2013, vai à Comissão de As-

suntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu o Ofício nº 9, de 2013, 
do Presidente da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, comunicando a apreciação, em caráter 
terminativo, do Ofício nº S/8, de 2011, concluindo pelo 
Projeto de Resolução nº 13, de 2013.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 9/13-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 6 de março de 2013

Assunto: decisão terminativa
Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
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Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminati-
vo, pela aprovação do Projeto de Resolução oferecido 
como conclusão do Parecer da CCJ ao Ofício “S” nº 8, 
de 2011 que “Comunica ao Senado Federal que, na 
sessão plenária de 23 de fevereiro de 2011, conheceu 
e deu provimento, no mérito por unanimidade do Re-
curso Extraordinário nº 379.154, e declarou a inconsti-
tucionalidade do inciso VI do art. 14 do Decreto-Lei nº 
2.052 de 1983”, de autoria do Supremo Tribunal Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração. 

Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo, Presiden-
te da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– Com referência ao Ofício nº 9, de 2013, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Inter-
no, por um décimo da composição da Casa, para que 
seja apreciado pelo Plenário o Projeto de Resolução 
nº 13, de 2013, que suspende, nos termos do art. 52, 
X, da Constituição Federal, a execução do inciso VI do 
art. 14 do Decreto-Lei nº 2.052, de 3 de agosto de 1983.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu o Ofício nº 35, de 2013, 
do Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, comuni-
cando que foi aprovado o Parecer nº 98, de 2013, que 
conclui pelo conhecimento e posterior arquivamento 
da Mensagem nº 85, de 2012.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 35/2013/CMA

Brasília, 5 de março de 2013

Assunto: Mensagem (SF) nº 85, de 2012
Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, na 2ª Reunião Ordinária, realizada em 5-3-
2013, Parecer sobre a Mensagem (SF) nº 85, de 2012, 
pelo conhecimento e arquivamento da matéria – con-
forme conclusão do Parecer e nota taquigráfica anexa.

Respeitosamente, – Senador Blairo Maggi, Pre-
sidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência, em cumprimento às suas con-
clusões, encaminha a matéria ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência recebeu, do Presidente da Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle, os Ofícios nºs 25 e 26, de 2013, 
comunicando que foram aprovados os Pareceres nºs 
99 e 100, de 2013, que concluem, respectivamente, 

pelo arquivamento das Propostas de Fiscalização e 
Controle nºs 7, de 2005; e 1, de 2009.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 25/2013/CMA

Brasília, 27 de fevereiro de 2013

Assunto: Proposta de Fiscalização e Controle nº 7, 
de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, na 15ª Reunião Ordinária, realizada em 
24-5-2011, Parecer sobre a Proposta de Fiscalização 
e Controle nº 7, de 2005, pelo arquivamento da ma-
téria – conforme conclusão do Parecer e nota taqui-
gráfica anexa.

Respeitosamente, – Senador Blairo Maggi Pre-
sidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

Of. nº 26/2013/CMA

Brasília, 27 de fevereiro de 2013

Assunto: Proposta de Fiscalização e Controle nº 1, 
de 2009

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, na 13ª Reunião Extraordinária, realizada em 
10-4-2012, Parecer sobre a Proposta de Fiscalização 
e Controle nº 1, de 2009, pela rejeição e arquivamento 
da matéria – conforme conclusão do Parecer e nota 
taquigráfica anexa.

Respeitosamente, – Senador Blairo Maggi, Pre-
sidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência, em cumprimento às suas con-
clusões, encaminha as matérias ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Com referência ao Requerimento nº 6, de 2013, 
que solicita a realização de sessão especial em come-
moração ao Dia Internacional da Mulher, a Presidên-
cia comunica ao Plenário que o referido requerimento 
teve seu objetivo atendido com a realização, no dia 6 
do corrente, da sessão do Congresso Nacional que 
comemorou o Dia Internacional da Mulher e agraciou 
as vencedoras do Diploma Mulher Cidadã Bertha Lutz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Concedo a palavra, como orador inscrito, ao 
Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº 
Sr. Presidente da sessão desta sexta-feira de manhã, 
Senador Anibal Diniz, do Acre, que já assumiu a Vice-
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-Presidência e a Presidência da Casa em inúmeras 
oportunidades durante os dois anos que se passaram; 
Senador Ruben Figueiró, presente todos os dias, aqui, 
no Senado, de segunda a sexta, é uma alegria falar na 
presença de V. Exª.

Sr. Presidente, quero fazer alguns registros, mas 
não há como, hoje, 8 de março, Dia Internacional da 
Mulher, não iniciar falando sobre este tema.

Hoje, 8 de março, é o dia em que, internacio-
nalmente, o mundo rende homenagens às mulheres. 
Quero, antes de tudo, saudar, com muito carinho, res-
peito e admiração, minhas colegas Parlamentares, as 
Senadoras e as Deputadas do Congresso Nacional, 
assim como as vereadoras, que estão em todos os 
recantos de nosso País.

E quero dizer, vereadoras, que podem contar 
comigo. Já conversei muito com o Senador o autor da 
PEC 35: tramitar é uma coisa para o debate; concor-
dar com o mérito, não. Porque entendo, e digo aqui às 
minhas queridas vereadoras que, se nós adotarmos 
esse retrocesso de querer que o vereador não tenha 
salário para a sua atividade, nós voltaremos ao tempo 
em que, para ser candidato a um cargo no Legislativo 
ou no Executivo, ele tinha primeiro que mostrar suas 
posses. E somente a elite e o poder econômico é que 
vão comandar as Câmaras de Vereadores, porque, de 
fato, esse setor não tem problema nenhum com salá-
rio. Se a moda pega, amanhã ou depois, vão dizer que 
Deputado Federal não tem que ter salário, que gover-
nador não tem que ter, que Senadores não têm que 
ter. Acho que é uma matéria que não será aprovada 
aqui no Congresso.

O próprio Senador autor da matéria, com quem 
já conversei, tem dialogado comigo na tentativa de 
mudar a redação do texto, para que possamos assim 
assegurar um salário de acordo com a proporcionali-
dade, como manda o próprio Texto constitucional, do 
salário de Senador até vereador.

Este não é o tema, mas quis fazer uma home-
nagem aqui às mulheres dos Legislativos estaduais 
e municipais.

Sr. Presidente, gostaria de estender essa sauda-
ção também a todas as mulheres brasileiras...

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco/PSDB – MS) – Se-
nador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Rubem Figueiró, é uma alegria receber um aparte de 
V. Exª, numa sexta-feira, que é o momento do debate.

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco/PSDB – MS) – A 
honra é minha, Senador Paim. V. Exª inicia muito bem 
o seu pronunciamento desta manhã, lembrando que, 
hoje, é Dia das Mulheres. Hoje, logo que acordei, nas 

minhas orações matutinas, lembrei-me de minha mãe, 
que é a maior expressão da mulher.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Bem 
lembrado.

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco/PSDB – MS) – 
Lembrei-me da minha filha que, hoje, está completan-
do também aniversário. Isso me tocou profundamente. 
Acho que não poderíamos deixar de render a nossa 
homenagem à mulher, sobretudo à mulher brasileira, 
que demonstrou, no curso dos anos, a sua vontade 
férrea de manter a família. Acho que o grande mérito 
da mulher é manter a família, porque é, através da fa-
mília, que podemos, sinceramente, construir a nossa 
identidade. Folgo muito em cumprimentar V. Exª pela 
feliz lembrança que teve de, no início de seu pronun-
ciamento, que é sempre ouvido por toda a Nação brasi-
leira, prestar essa homenagem à mulher e, sobretudo, 
à mulher brasileira. Eu me associo às palavras de V. 
Exª, com muito calor e com muita emoção. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
bem, Senador Ruben Figueiró. Tenho certeza de que 
o seu aparte vai ser inserido no meu pronunciamento. 
V. Exª foi na essência, lembrou-se da importância da 
mulher, da mãe, das filhas. Enfim, estendeu a todas 
as mulheres, com o seu aparte, o início da minha fala, 
neste dia 8 de março. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que estendo esse meu 
carinho a todas as mulheres, às mulheres servidoras 
públicas, às mulheres trabalhadoras da área privada, 
às mulheres camponesas, às mulheres trabalhadoras 
do lar, às mulheres aposentadas, pensionistas, enfim, 
a todas as mulheres.

Senador Aloysio, que está presente também no 
plenário, é uma alegria falar na sua presença aqui, 
nesta Casa, nesta sexta-feira.

Gostaria de relembrar, Sr. Presidente, primeiro, 
algumas conquistas importantes, porque, sempre, neste 
dia, lembramos a luta das mulheres, mas quero aqui 
lembrar algumas conquistas importantes. 

Por exemplo, no campo da educação, as conquis-
tas femininas são extraordinárias, se considerarmos 
que, 140 anos atrás, seu acesso ao ensino superior 
era simplesmente proibido. Há um século e meio era 
proibido o acesso ao ensino superior.

Hoje, as mulheres brasileiras têm em média mais 
anos de estudo do que os homens. São 8,8 anos con-
tra 7,7 anos – em relação ao homem. No ensino su-
perior, elas representam, atualmente, quase 60% dos 
concluintes, aqueles que efetivamente vão até o fim 
do curso e são diplomados. 

Mesmo na pesquisa de ponta, elas já assumiram 
a liderança. Em 2008, 51% dos títulos de doutorado 
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foram obtidos pelas mulheres – também aqui elas ul-
trapassaram os homens. 

No que diz respeito às atividades profissionais, 
as mulheres já são maioria. Nas demais, a sua par-
ticipação avança rapidamente. Alguns exemplos: nos 
quadros da OAB, a Ordem dos Advogados do Brasil, 
o número de advogadas já é superior ao número de 
advogados; as mulheres ocupam cerca de 30% dos 
cargos de magistratura e mesmo nos Tribunais Supe-
riores sua participação já chega à casa de 16%. 

Claro que queremos muito mais, mas temos de 
reconhecer que já houve avanços.

A mudança no papel social das mulheres pode 
também ser percebida, Sr. Presidente, pelo crescimento 
da sua participação em posições de comando e lide-
rança. Embora ainda minoritária, já se pode observar 
o acelerado aumento da participação feminina no co-
mando das empresas brasileiras. É o que demonstra 
pesquisa da Global Monitor. Em 1997, apenas 10,4% 
dos cargos de presidente ou equivalente eram ocu-
pados por mulheres. Doze anos depois, essa parcela 
havia dobrado, chegando a 21,43%, bastante próximo 
da média mundial, 24%. 

Um ótimo exemplo de liderança feminina, temos 
que aqui lembrar, no mundo empresarial, é que entre 
as 100 mulheres de maior destaque no mundo – e não 
vou sequer falar da Presidenta – está a Drª Maria da 
Graça Foster, Presidente da Petrobras, uma das maio-
res companhias petrolíferas do mundo.

Aliás, fica mais fácil percebermos as dimensões 
do avanço representado pela presença de uma mulher 
no comando da Petrobras, porque recordamos que até 
a década de 70 a empresa não aceitava mulher enge-
nheira. Hoje, uma mulher preside a Petrobras.

Claro que há hoje todo um debate sobre a impor-
tância da Petrobras, e o debate é legítimo. Contudo, te-
mos de lembrar que na década de 70 era proibido que 
mulher engenheira tivesse acesso àquela importante 
empresa que está entre as cinco maiores do mundo, 
e hoje temos uma mulher na presidência. 

Também nos três Poderes da República observa-
-se uma presença feminina inédita. Além de termos, 
pela primeira vez, uma mulher ocupando a Presidên-
cia da República temos um número nunca antes re-
gistrado na história de Ministras de Estado e também 
de Senadoras. 

No Supremo Tribunal Federal, já faz alguns anos 
que são duas as Ministras, sendo que uma delas exer-
ce agora a Presidência do Tribunal Superior Eleitoral.

Esses são dados positivos, disso ninguém duvi-
da. Mas, como disse antes, alguns aspectos negativos 
ainda perduram, e nós temos de lembrar, em um dia 
como esse, que é de homenagem, mas também de 

luta. E nesse sentido acredito que seja bem interes-
sante repensarmos um pouco a situação da mulher em 
relação à violência que acomete a nossa sociedade.

Apesar da importância da Lei Maria da Penha, 
percebemos que nos últimos 10 anos a violência con-
tra a mulher aumentou. Todo esse espetacular avanço 
do qual falei não esconde a realidade de que o ma-
chismo e a discriminação ainda são muito fortes em 
nossa sociedade. 

Números do Anuário das Mulheres Brasileiras 
2011, divulgado pela Secretaria de Política para as 
Mulheres e pelo Dieese mostram que quatro em cada 
10 mulheres brasileiras já foram vítimas de violência 
doméstica. A pesquisa da Fundação Perseu Abramo, 
intitulada “Mulheres Brasileiras e Gênero nos Espa-
ços Público e Privado”, realizada em 25 Estados em 
2010, revela que a cada dois minutos cinco mulheres 
são espancadas no País. 

Esse levantamento mostra também que 11,5 mi-
lhões já sofreram tapas e empurrões e 9,3 milhões já 
sofreram todo tipo de ameaças e, até mesmo, como 
falamos popularmente, surras.

São números chocantes e inaceitáveis. No en-
tanto, a pesquisa da Fundação Perseu Abramo indica 
que o quadro já foi pior. Pois as agressões acabaram 
diminuindo em um período e aumentando no outro. 
Por isso a questão merece uma reflexão mais ampla.

Mas lembro aqui que anteriormente eram oito 
as mulheres agredidas a cada dois minutos. Um dos 
motivos para essa diminuição, nesse período, com 
certeza absoluta – e agora, nos últimos dois anos, é 
que parece que a violência voltou com mais força –, 
foi a Lei Maria da Penha. Por isso, queremos fortalecer 
essa lei, até mesmo avançando naquilo que chamo – 
V. Exª, Senador Anibal, também usou a expressão no 
dia de ontem – tolerância zero em relação à violência 
contra a mulher.

Essa lei tem contribuído para aumentar o nível de 
consciência acerca dessa questão, fazendo com que 
a sociedade não aceite essa aberração.

Lembro que apresentei projeto de lei aqui, na 
Casa, aos moldes da chamada Lei Seca, para que a 
Lei Maria da Penha tenha tolerância zero. Espero que 
o Senado aprove, o quanto antes, esse projeto.

A crescente repulsa social à violência contra a 
mulher pode ser percebida pelo vasto aumento no 
número de denúncias encaminhadas à Central de 
Atendimento, nos últimos dois anos, do serviço Ligue 
180. Os atendimentos da Central subiram de 43.423, 
em 2006, para 734 mil em 2010, um crescimento de 
quase 16 vezes.
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Felizmente, a luta pela derrocada da violência 
contra as mulheres está na pauta de vários movimen-
tos aqui no Senado, na Câmara e em outras instâncias.

Nos dias 18 a 21 de fevereiro passado, aconteceu 
o I Encontro Nacional do Movimento das Mulheres Cam-
ponesas do Brasil. O Movimento das Mulheres Cam-
ponesas tem como missão a libertação das mulheres 
trabalhadoras de qualquer opressão e discriminação.

O lema do encontro foi “Na sociedade que a gente 
quer, basta de violência contra a mulher”.

Também no mês de fevereiro passado aconteceu 
a primeira decisão da Justiça de ressarcimento ao INSS 
de custo de pensão por morte à mulher vítima de vio-
lência. O réu confesso do assassinato da ex-mulher, 
em Teotônia, no Rio Grande do Sul, foi condenado a 
ressarcir o Instituto Nacional do Seguro Social, INSS, 
em 20% dos valores pagos pela União em pensão por 
morte aos filhos da vítima. Ou seja, o agressor, além 
de ir para a cadeia, vai ter de pagar parte da pensão 
a que a família tem direito pelo crime cometido.

A decisão pioneira foi tomada pela Vara Federal 
de Lajeado, lá no meu Rio Grande, e o montante é de 
R$90 mil e representa parte dos custos da Previdên-
cia Social nesse fato.

A Ministra Eleonora Menicucci, da Secretaria de 
Política para as Mulheres da Presidência da Repúbli-
ca, saudou a iniciativa e salientou que ela tem caráter 
pedagógico.

As palavras da Ministra foram:

É exemplar a decisão da Vara Federal de La-
jeado em dar ganho de causa ao INSS em 
ação para ressarcimento dos valores pagos 
por morte da segurada...
É moralmente inaceitável que o Poder Público 
tenha de arcar com os custos da violência ge-
rados por agressores e assassinos de mulhe-
res. A medida faz parte da responsabilização 
e do combate à impunidade.

Nos próximos dias, estaremos lançando, aqui no 
Senado – sei que teremos o apoio de todos os Sena-
dores –, como aconteceu na Assembleia Legislativa lá 
do meu Rio Grande, a Frente Parlamentar dos Homens 
pelo Fim da Violência contra as Mulheres, iniciativa do 
Deputado Estadual Edegar Pretto, filho do já falecido 
Deputado Federal Adão Pretto.

Disse o Deputado Edegar Pretto.

O nosso objetivo é sensibilizar o público mas-
culino para o tema do enfrentamento à violên-
cia do gênero, lutar pela estruturação de uma 
rede de atendimento às mulheres vítimas de 
violência e debater a ampliação de orçamen-

to público para políticas específicas para as 
mulheres.

Sr. Presidente, atitudes como a desse Deputa-
do e que nós estamos, agora, por sugestão dele, am-
pliando aqui no Senado, e outras mais, certamente 
contribuem para eliminar a violência e a discriminação 
contra as mulheres.

Por exemplo, Sr. Presidente, a discriminação 
contra as mulheres quanto à forma de pagamento dos 
menores salários para o desempenho das mesmas 
funções precisa ser superada.

O mais recente censo demográfico do País, reali-
zado em 2010, mostra que o rendimento médio mensal 
dos homens com carteira profissional assinada foi de 
R$1.392,00, ao passo que as mulheres recebem 30% 
a menos, ou seja, R$983,00.

Na média dos países da América Latina, essa di-
ferença entre os rendimentos dos homens e mulheres 
é bem menor, ficando em 17,2%. Ou seja, no Brasil, 
a diferença é quase o dobro em favor do homem, em 
prejuízo das mulheres. Quando são considerados tra-
balhadores e trabalhadoras com maior nível de edu-
cação, a disparidade salarial é ainda mais gritante. 

O IBGE constatou que as mulheres com doze ou 
mais anos de estudo em média recebem 58% dos ren-
dimentos concedidos ao homem com o mesmo nível 
educacional. Isso é gravíssimo. Quando os profissio-
nais têm curso superior, os homens chegam a ganhar 
R$1.654,00 a mais do que as mulheres por esse cálculo.

Pesquisa recente realizada pelo PNUD, em par-
ceria com o Governo brasileiro, aponta a desigualda-
de salarial entre homens e mulheres como uma das 
causas determinantes da pobreza aqui na América 
Latina. De acordo com os dados obtidos, se os dois 
gêneros tivessem seus salários equiparados, a propor-
ção de pobres cairia em mais de 20%. É fácil entender 
essa afirmação quando lembramos que as mulheres 
representam 70% da população mundial em situação 
de miséria absoluta, e grande parte delas é que ad-
ministram o lar, muitas vezes abandonado pelo seu 
parceiro, seu companheiro.

Sr. Presidente, eu tive a honra de relatar, na Co-
missão de Direitos Humanos desta Casa, o PLC nº 
130/2011, de autoria do nobre Deputado Marçal Filho, 
que estabelece multa para combater a diferença da 
remuneração verificada entre homens e mulheres no 
Brasil. A proposta atualmente estava no Plenário, hou-
ve recurso, está na CCJ, já foi aprovada na Câmara, 
pois o projeto é de um Deputado. Seria fundamental – 
e me dirijo aqui ao nobre Senador Vital do Rêgo –que 
essa proposta seja, de uma vez por todas, votada na 
CCJ, remetida ao Plenário. Eu tenho certeza que será 
aprovada aqui por unanimidade.
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O que diz o projeto do nobre Deputado, que eu 
tive a alegria de relatar na Comissão de Direitos Hu-
manos? O empregador que remunerar de maneira 
discriminatória o trabalho da mulher estará sujeito ao 
pagamento de multa, em favor da empregada, cor-
respondente a cinco vezes a diferença verificada em 
todo o período da contratação. Ou seja, mulher com a 
mesma idade, com a mesma atividade, com a mesma 
função, com a mesma capacidade, com o mesmo curso 
não tem sentido ganhar praticamente a metade do que 
ganha o homem. É um absurdo, é uma discriminação 
e é uma violência. É uma proposta de grande sensibi-
lidade social e política para uma causa justa que, no 
meu entendimento, vai se constituir numa ferramenta 
importantíssima para garantir o princípio da igualdade 
de todos perante a lei, de homens e mulheres, direitos 
e obrigações iguais, como manda a nossa Constituição.

As diferenças entre homens e mulheres no mer-
cado de trabalho vão além da desigualdade salarial. No 
Brasil e em diversos outros países da América Latina, 
as mulheres continuam tendo menor participação nas 
atividades econômicas. São maioria no trabalho infor-
mal e entre a população desempregada. Continuam 
sendo as maiores vítimas, no campo do trabalho, do 
assédio moral e sexual, que é gravíssimo.

A busca de um emprego formal é um desafio 
muito maior para as mulheres que para os homens. 
Entre as mulheres que estão no mercado de trabalho, 
Sr. Presidente, no Brasil, 35,5% têm carteira de tra-
balho assinada; entre os homens, chegamos a 44%.

Outra desigualdade marcante e visível: as brasi-
leiras continuam como as principais responsáveis pelas 
atividades domésticas, cuidados com os filhos, com os 
idosos, com a família. Elas gastam mais que o dobro 
da média de horas que o homem nos afazeres domés-
ticos: 22 horas semanais contra 9,5 horas dedicadas 
por eles. Injusta repartição das tarefas domésticas.

Podíamos lembrar aqui também que, coagidas 
socialmente a assumir papel de dona de casa, só lhes 
restam duas alternativas: depender economicamente 
de seus pais, irmãos ou maridos ou aceitar o trabalho 
precarizado. Felizmente, está havendo uma grande 
rebeldia por parte delas para mudar esse quadro.

Sr. Presidente, poderíamos lembrar ainda que 
a mulher não tem assento em 26% das diretorias 
de sindicatos, aí considerados os urbanos e rurais, 
segundo dados também do Dieese. Mesmo quando 
está presente, a participação da mulher ainda é bem 
menor que o homem nos próprios sindicatos. No topo 
das representações sindicais, nas centrais sindicais, 
as mulheres representam apenas 21% das suas dire-
torias. Podemos afirmar, portanto, que a luta sindical 
ainda é marcantemente masculina, um contraste com 

a crescente participação das mulheres no mercado 
de trabalho. 

A história da mulher e da luta contra a violência, 
contra as diferenças salariais praticadas nos vencimen-
tos entre homens e mulheres, contra a dificuldade de 
acesso a cargos mais importantes é de longa, longa 
vida e incansável. Todos os anos, nós vimos à tribuna 
falar sobre esse tema. Hoje, viemos, mais uma vez, 
principalmente falar sobre a violência e as diferenças 
no mercado de trabalho.

Sr. Presidente, não adianta esperarmos apenas 
que os outros pratiquem as mudanças. Cada um de nós 
é responsável pelo modo como escolhe viver e tratar 
seu semelhante. Cada um é responsável por atender 
ou não ao chamado pelas mudanças, ao combate a 
todo tipo de preconceito e violência. Engajamento é 
essencial, união é essencial, solidariedade é essencial, 
capacidade de empatia também é essencial.

Sr. Presidente, hoje, 8 de março de 2013, lem-
bramos aqui o Dia Internacional da Mulher. 

A Recomeçar – Associação de Mulheres Mas-
tectomizadas de Brasília realizou um grande evento 
no Hospital Regional que merece aqui todo o nosso 
carinho e todo o nosso apoio.

Sr. Presidente, neste dia tão importante para to-
dos nós, passados quatro séculos, somo as palavras 
ditas no século XVII pelo jurista Hugo Vitor ”Nem se-
nhora, nem serva, mas sócia” às palavras da primeira 
desembargadora negra do Brasil Neuza Maria Alves da 
Silva, que disse: “Os muros são altos, [sim], as pedras 
no caminho são enormes, os fossos cavados são pro-
fundos, mas valeu a pena”, nós estamos chegando lá.

Sr. Presidente, eu ainda quero fazer, se V. Exa me 
permitir, três registros. 

O primeiro deles é o de que recebi do presidente 
eleito dos metalúrgicos de Caxias do Sul um convite 
para estar, segunda-feira, numa atividade ali na Câ-
mara, de homenagem ao Sindicato dos Metalúrgicos 
de Caxias do Sul, minha cidade natal, sindicato que 
eu aprendi a respeitar pela sua combatividade e pela 
forma como defende os interesses dos trabalhadores. 

Não estarei lá, Assis, na segunda-feira, porque 
terei uma grande plenária estadual de todas as centrais 
e confederações em Santa Catarina, onde falarei sobre 
o mundo do trabalho, a Previdência e as propostas que, 
no meu entendimento, é possível serem alavancadas 
aqui, no Congresso Nacional, na pauta dos trabalha-
dores, como a jornada, o fim do fator e tantas outras. 

Por isso, como estarei em Itapema, Santa Ca-
tarina, não estarei com vocês, mas quero fazer aqui 
o seguinte registro: o Sindicato dos Metalúrgicos de 
Caxias do Sul foi fundado em 6 de março de 1933. É 
entidade representativa da classe dos trabalhadores 
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metalúrgicos, desde que é o maior polo metal-mecânico 
do Rio Grande e o segundo maior do País. Parabéns 
a toda à diretoria! 

A entidade sindical possui importante história de 
luta, com a atuação marcada pela defesa dos direitos 
dos trabalhadores. É marcante a atividade, principal-
mente em abril, maio e junho, quando se trata do dis-
sídio coletivo. 

Nos últimos anos, o sindicato tem garantido um 
dos melhores acordos do País para os metalúrgicos 
da região. 

Isso, evidentemente, graças à participação e à 
mobilização de toda a categoria.

Por ter a combatividade como marca, o sindicato, 
que tem como base os Municípios de Caxias do Sul, 
Antonio Prado, Carlos Barbosa, Garibaldi, Farrou-
pilha, Flores da Cunha, São Marcos, Nova Pádua e 
Vale Real, tem a atuação reconhecida em todo o Rio 
Grande e no País.

A categoria dos metalúrgicos de Caxias do Sul 
e região soma mais de 30 mil trabalhadores. Desses, 
50% são sócios do Sindicato, nível superior à média 
nacional, que é estimada em 18%.

A direção do sindicato, honrando o seu compro-
misso com o fortalecimento da luta dos metalúrgicos 
em favor de uma sociedade mais justa, tem mantido 
um esforço permanente de sindicalização, fortalecen-
do a entidade.

A campanha tem o mote que traduz o orgulho que 
o metalúrgico sente da sua profissão e do seu sindica-
to: “Metalúrgico de profissão, sócio de coração”, com a 
indicação que diz: “Vale a pena ser sócio do sindicato”.

O Deputado Federal Assis Melo é presidente 
licenciado do sindicato. O vice é Leandro Velho, pre-
sidente em exercício. No dia a dia, Leandro tem mos-
trado uma liderança à altura, eu diria, do presidente 
licenciado, Assis Melo.

Leandro, meus cumprimentos!
Leandro é filho de um grande amigo meu. Eu fui 

jogador de futebol uma época, Presidente, e o Clodoveu 
Velho, pai do Leandro, foi um grande lateral e chegou 
até ser profissional.

Então, parabéns ao Leandro! Parabéns ao pai, 
Clodoveu Velho!

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Qual foi a posição de V. Exª?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT– RS) – Eu era 
centromédio e fazia muito meio de campo. É o que 
dizem que eu faço aqui no Congresso.

Quero aqui cumprimentar toda a diretoria exe-
cutiva.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Pelo seu desempenho aqui no Senado, eu posso 
supor que V. Exª... 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT– RS) – Continuo 
sendo centromédio?

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – ... jogou muito bem fazendo o meio de campo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT– RS) – Muito 
obrigado, Presidente.

Eu vou só citar a diretoria executiva, Sr. Presi-
dente.

A atual diretoria executiva é composta por Luiz 
Carlos de Oliveira Ferreira, Renato José Ferreira de 
Oliveira, Werner Diehl, Claudecir Monsani, Orli Salda-
nha, Paulo Roberto Pacheco, João Cleber Lima Soares, 
Paulo César Bitencurtt de Almeida, Carlos André Nora, 
Geraldo Rodrigues Bernardo, Jusmari Borges dos San-
tos, Adenir Jardim da Silva e Diana Lucia de Souza.

Como vemos, há uma mulher na diretoria.
Enfim, vida longa aos trabalhadores metalúrgi-

cos de Caxias, do Rio Grande, do Brasil e do mundo!
Por fim, Sr. Presidente, quero só registrar que 

realizaremos aqui, na segunda-feira pela manhã, uma 
grande audiência pública para discutirmos “Saúde e 
Segurança do Trabalho”, numa promoção da Anama-
tra – Associação Nacional dos Magistrados da Justiça 
do Trabalho.

Isso mostra o trabalho que a Anamatra vem fa-
zendo, numa contribuição nacional para empregados 
e empregadores, para diminuir os altos índices de aci-
dentes no trabalho no Brasil, que diz que somos entre 
o terceiro e quarto, infelizmente, maior do mundo.

O Renato Henry Sant’Anna, Presidente da Ana-
matra, esteve conversando conosco e, dessa conversa, 
surgiu a ideia. A Anamatra lança, neste dia, uma carti-
lha de combate aos acidentes no trabalho. Vamos ter a 
participação da OIT, do Tribunal Superior do Trabalho, 
do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais; vamos 
ter também a presença da Associação Nacional dos 
Procuradores, especialistas, professores, empresários, 
líderes dos trabalhadores, nessa audiência pública, 
que visa contribuir, numa grande campanha nacional, 
com a tolerância zero, que o trabalhador não perca a 
vida e não fique mutilado por acidentes no trabalho.

Ontem mesmo, já nessa campanha, eu falava 
aqui de um projeto que aprovei, de nossa autoria, e 
cumprimentava o Senador Waldemir Moka, Presiden-
te da Comissão de Assuntos Sociais, que aumenta a 
rapidez para que as ações que envolvem o mundo do 
trabalho, principalmente em matéria de acidentes, se-
jam feitas pela própria Justiça do Trabalho.

Enfim, ainda, Sr. Presidente, permita-me – e quero 
aqui, neste momento, o que faço com muito carinho e 



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08623 

muita tristeza – um registro. Refiro-me ao falecimento 
de José Freitas, dirigente estadual do PCdoB gaúcho. 
Quero lamentar o falecimento de José Ourique Freitas, 
70 anos, ocorrido sábado passado, dia 2 de março, na 
Santa Casa de Porto Alegre. Ele estava infelizmente 
com câncer.

José Freitas era Presidente do Diretório do PCdoB 
de Cachoeirinha, grande amigo, grande parceiro. Tive 
a alegria de caminhar com ele ao longo da minha vida. 
Lembro aqui as caminhadas, as passeatas, do Sindica-
to dos Metalúrgicos de Cachoeirinha de Porto Alegre, 
ao centro da capital, e de uma histórica, em que vie-
mos de Canoas a Porto Alegre, de onde saímos com 
cinco mil e chegamos à capital com vinte mil, exigindo 
o fim da ditadura.

Freitas era meu amigo de longa data e de muitas 
jornadas. Freitas foi Presidente Estadual do PCdoB, 
na década de 90, e atual membro do comitê estadual 
do Partido. Ele também foi, como dizia, um líder, me-
talúrgico muito reconhecido. Ele foi um dos principais 
reorganizadores do PCdoB do Rio Grande do Sul e 
um dos que ajudou a organizar um grande encontro 
que tivemos em plena ditadura, que foi o encontro es-
tadual de todos os trabalhadores, no Rio Grande, onde 
fui eleito coordenador-presidente da central estadual 
gaúcha, que unificava todas as centrais.

Muito obrigado por tudo, Freitas. Sei que você lá 
do alto está nos ouvindo.

Quero dizer que Freitas tinha como marca lutar, 
lutar, lutar e organizar os trabalhadores do campo e 
da cidade, tanto junto aos sindicatos como também 
aos seus partidos. Durante a ditadura militar ele este-
ve preso, isso nos anos 70. Com a anistia, tornou-se 
uma referência de oposição lá no meu Estado, sempre 
na busca da construção de um governo que tivesse 
compromisso com todo o nosso povo e com toda a 
nossa gente.

Em 2010, Freitas foi homenageado pela Assem-
bleia Legislativa gaúcha pelo transcurso dos 90 anos 
do PCdoB. 

Sr. Presidente, vai-se o homem, o político, o líder, 
o lutador social, um cidadão exemplar que acreditava 
no presente e no futuro do nosso País. Minha solida-
riedade e condolências aos seus familiares e amigos 
e a todo o povo gaúcho. 

Fica a minha homenagem a este grande brasi-
leiro que se chamava, simplesmente, e tinha orgulho 
de dizer: sou metalúrgico, meu nome é José Ouriques 
de Freitas. 

Freitas, você foi, mas as tuas ideias continuam 
junto a nós. Fica aqui o meu apoio, o meu carinho a to-
dos os familiares e amigos de José Ouriques de Freitas.

Sr. Presidente, agradeço a tolerância de V. Exª. 
Consegui fazer todos os meus registros e também o 
pronunciamento principal em homenagem às mulheres.

Agradeço muito a V. Exª, Senador Anibal Diniz, 
Senador Ruben Figueiró, Senador Aloysio que está 
aqui, que tolerantemente permitiram que eu ficasse 
na tribuna 40 minutos. 

Muito obrigado a todos.

SEGUE A ÍNTEGRA DOS PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –

Pronunciamento sobre o Dia Internacional da 
Mulher. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, 08 
de março, é o Dia em que internacionalmente são ren-
didas homenagens para as mulheres. 

Eu quero, antes de qualquer outra coisa, saudar 
com respeito, admiração e carinho minhas colegas Par-
lamentares, as Senadoras e Deputadas do Congresso 
Nacional e as demais Parlamentares dos Legislativos 
Estaduais e Municipais.

Eu gostaria de estender esta saudação às demais 
mulheres brasileiras, às mulheres servidoras públicas, 
às mulheres trabalhadoras da área privada, às mulhe-
res camponesas, às mulheres trabalhadoras do lar, às 
mulheres aposentadas, pensionistas.

Para mim, é uma honra e uma alegria estar aqui 
e poder prestar essa homenagem. É uma forma de 
acarinhar a alma de todas as mulheres do mundo.

Sei que muitas vezes nós nos tornamos repe-
titivos em nossas falas, mas creio que isso faz parte 
do simbolismo da data: relembrar sua obstinação e 
persistência numa luta árdua e que, infelizmente, em 
certos aspectos, perdura até hoje. 

Gostaria de relembrar, primeiro, algumas con-
quistas muito importantes. Por exemplo, no campo da 
educação as conquistas femininas são extraordinárias 
se considerarmos que 140 anos atrás seu acesso ao 
ensino superior era simplesmente proibido. 

Hoje, as mulheres brasileiras têm, na média, mais 
anos de estudo do que os homens. São 8,8 anos con-
tra 7,7 anos. No ensino superior, elas representam, 
atualmente, quase 60% dos concluintes. 

Mesmo na pesquisa de ponta, elas já assumiram 
a liderança: em 2008, 51% dos títulos de doutorado 
foram obtidos por mulheres.

No que diz respeito às atividades profissionais, 
as mulheres já são maioria, e nas demais sua partici-
pação avança rapidamente. 
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Nos quadros da OAB (Ordem dos Advogados do 
Brasil), por exemplo, o número de advogadas já é um 
pouco superior ao de advogados. 

As mulheres ocupam cerca de 30% dos cargos 
na Magistratura e, mesmo nos Tribunais Superiores, 
sua participação já se aproxima da casa dos 16%.

A mudança no papel social das mulheres pode 
também ser percebida, Sr. Presidente, pelo cresci-
mento da sua participação em posições de comando 
e liderança. 

Embora ainda minoritária, já se pode observar 
o acelerado aumento da participação feminina no co-
mando das empresas brasileiras, é o que demonstra 
a pesquisa da Global Monitor. 

Em 1997, apenas 10,4% dos cargos de Presi-
dente, ou equivalente eram ocupados por mulheres. 
Doze anos depois, essa parcela havia mais do que do-
brado, chegando a 21,43%, bastante próxima à média 
mundial, de 24%.

Um ótimo exemplo de liderança feminina no mun-
do empresarial é o de Maria das Graças Foster, Pre-
sidente da Petrobras, uma das maiores companhias 
petrolíferas do mundo. 

Aliás, fica mais fácil percebermos a dimensão do 
avanço representado pela presença de uma mulher no 
comando da Petrobras quando recordamos que, até a 
década de 1970, a empresa sequer aceitava mulheres 
engenheiras.

Também nos três Poderes da República, observa-
-se hoje uma presença feminina absolutamente inédita. 

Além de termos, pela primeira vez, uma mulher 
ocupando a Presidência da República, temos um nú-
mero nunca antes registrado de Ministras de Estado 
e Senadoras. 

No Supremo Tribunal Federal, já faz alguns anos 
que são duas as Ministras, e uma delas exerce agora 
a Presidência do Tribunal Superior Eleitoral.

Esses são dados positivos, sem dúvida, Senho-
ras e Senhores Senadores, mas como eu disse antes, 
alguns aspectos negativos ainda perduram até hoje.

E, neste sentido, acredito que talvez seja bem 
interessante repensarmos um pouco sobre a situa-
ção da mulher em relação à violência que acomete a 
nossa sociedade.

Todo esse espetacular avanço do qual falei, não 
esconde a realidade de que o machismo e a discrimi-
nação subsistem em nossa sociedade.

Números do Anuário das Mulheres Brasileiras 
2011, divulgado pela Secretaria de Políticas para as 
Mulheres e pelo Dieese (Departamento Intersindical 
de Estatística e Estudos Socioeconômicos), mostram 
que quatro entre cada dez mulheres brasileiras já fo-
ram vítimas de violência doméstica. 

A pesquisa da Fundação Perseu Abramo intitu-
lada “Mulheres brasileiras e gênero nos espaços pú-
blico e privado”, realizada em 25 Estados em 2010, 
revela que, a cada dois minutos, cinco mulheres são 
espancadas no País. 

Esse levantamento constatou, também, que 11 
milhões e 500 mil mulheres já sofreram tapas e empur-
rões, e 9 milhões e 300 mil sofreram ameaças de surras.

São números chocantes e inaceitáveis. 
No entanto, a pesquisa da Fundação Perseu Abra-

mo indica que o quadro já foi pior, pois as agressões 
diminuíram entre 2001 e 2010

Anteriormente, eram oito as mulheres agredidas 
a cada dois minutos. Um dos motivos para essa dimi-
nuição na quantidade de agressões foi, sem dúvida 
alguma, o advento da Lei Maria da Penha.

Essa Lei também tem contribuído para uma maior 
conscientização acerca do problema, fazendo com que 
a sociedade não aceite passivamente essa aberração.

Lembro que já apresentei projeto de lei aqui nes-
ta casa, aos moldes da chamada lei seca, para que a 
Lei Maria da Penha tenha tolerância zero. Espero que 
o Senado aprove o quanto antes este meu projeto. 

A crescente repulsa social à violência contra a 
mulher pode ser percebida pelo vasto aumento no nú-
mero de denúncias encaminhadas à Central de Aten-
dimento à Mulher, o serviço Ligue 180. 

Os atendimentos da Central subiram de 43.423 
em 2006 para 734.000 em 2010, um crescimento de 
quase 16 vezes.

Sr. Presidente, felizmente, a luta pela derrocada 
da violência contra as mulheres está na pauta de vá-
rios movimentos. Nos dias 18 a 21 de fevereiro pas-
sado, aconteceu o I Encontro Nacional do Movimento 
de Mulheres Camponesas do Brasil.

O Movimento de Mulheres Camponesas tem 
como missão a libertação das mulheres trabalhadoras 
de qualquer opressão e discriminação.

O lema do Encontro foi: “Na Sociedade que a 
gente quer, basta de violência contra a mulher” 

Também no mês de fevereiro passado, aconte-
ceu a primeira decisão da justiça de ressarcimento ao 
INSS de custos de pensão por morte a mulher vítima 
de violência.

O réu confesso do assassinato da ex-mulher, em 
Teutônia, no Rio Grande do Sul, foi condenado a res-
sarcir o Instituto Nacional do Seguro Nacional (INSS) 
em 20% dos valores pagos, pela União, em pensão 
por morte aos filhos da vítima. 

A decisão pioneira foi tomada pela Vara Federal 
de Lajeado (RS) e o montante é de R$ 90 mil e repre-
senta parte dos custos da Previdência Social desde 
novembro de 2009. 
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A ministra Eleonora Menicucci, da Secretaria de 
Políticas para as Mulheres da Presidência da Repúbli-
ca (SPM-PR), saudou a iniciativa e salientou que ela 
tem caráter pedagógico. 

As palavras da Ministra foram: “É exemplar a 
decisão da Vara Federal de Lajeado em dar ganho de 
causa ao INSS em ação para ressarcimento dos va-
lores pagos por morte de segurada...

É moralmente inaceitável que o poder público te-
nha de arcar com os custos da violência gerados por 
agressores e assassinos de mulheres. A medida faz 
parte da responsabilização e do combate à impunidade”.

Sr. Presidente, nos próximos dias, estaremos lan-
çando aqui no Senado Federal, assim como já ocorreu 
na Assembleia Legislativa gaúcha, sob a coordenação 
do deputado Edegar Preto, a Frente Parlamentar dos 
Homens pelo Fim da Violência contra as Mulheres. O 
nosso objetivo é sensibilizar o público masculino para 
o tema do enfrentamento à violência de gênero, lutar 
pela estruturação de uma rede de atendimento às 
mulheres vítimas de violência e debater a ampliação 
de orçamento público para políticas específicas para 
as mulheres.

Todos aqui estão convidados. 
Srªs e Srs. Senadores, atitudes assim certamente 

alavancam outras e, mais outras, e é disso que pre-
cisamos para eliminar a discriminação, as diferenças.

Por exemplo, a discriminação contra as mulheres 
quanto à forma do pagamento de menores salários 
para o desempenho das mesmas funções precisa ser 
superada. 

O mais recente Censo Demográfico do País, reali-
zado em 2010, mostra que o rendimento médio mensal 
dos homens com carteira profissional assinada foi de 
1.392 reais, ao passo que o das mulheres foi cerca de 
30% abaixo disso, atingindo 983 reais. 

Na média dos países da América Latina, essa 
diferença entre os rendimentos de homens e mulheres 
é bem menor, ficando em 17,2%.

Quando são considerados trabalhadores e traba-
lhadoras com maior nível educacional, a disparidade 
salarial é ainda mais gritante. 

O IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística) constatou que mulheres com 12 ou mais anos 
de estudo, em média, recebiam 58% dos rendimentos 
concedido aos homens com o mesmo nível educacional. 

Quando os profissionais têm curso superior, os 
homens chegam a ganhar 1.654 reais a mais do que 
as mulheres.

Pesquisa recentemente realizada por uma insti-
tuição ligada ao Pnud (Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento), em parceria com o Governo 
brasileiro, aponta a desigualdade salarial entre homens 

e mulheres como uma das causas determinantes da 
pobreza na América Latina. 

De acordo com os dados obtidos, se os dois gê-
neros tivessem seus salários equiparados, a proporção 
de pobres no Brasil cairia 20%. 

É fácil entender essa afirmação quando lembra-
mos que as mulheres representam 70% da população 
mundial em situação de miséria absoluta.

Sr. Presidente, eu tive a honra de relatar na Comis-
são de Direitos Humanos desta casa, o PLC 130/2011, 
de autoria do deputado Marçal Filho, que estabelece 
multa para combater a diferença de remuneração veri-
ficada entre homens e mulheres no Brasil. A proposta 
está atualmente na CCJ.

O empregador que remunerar de maneira dis-
criminatória, o trabalho da mulher, estará sujeito ao 
pagamento de multa em favor da empregada corres-
pondente a cinco vezes a diferença verificada em todo 
período da contratação.

É uma proposta com grande sensibilidade social 
e política com uma causa justa, já que consistirá numa 
ferramenta jurídica a efetivar o princípio da igualdade 
de todos perante a lei e de homens e mulheres em 
direitos e obrigações, consagrado na nossa Consti-
tuição Federal. 

Mas, Senhoras e Senhores, as diferenças entre 
homens e mulheres no mercado de trabalho vão além 
da desigualdade salarial. No Brasil e em diversos ou-
tros países da América Latina, as mulheres continuam 
tendo menor participação nas atividades econômicas, 
são maioria no trabalho informal e entre a população 
desempregada, e continuam sendo as maiores vítimas 
de assédio moral e sexual e das doenças laborais.

A busca por um emprego formal é um desafio 
muito maior para as mulheres do que para os homens. 

Entre as mulheres que estão no mercado de tra-
balho no Brasil, 35,5% têm carteira de trabalho assi-
nada, ante 43,9% dos homens.

Sr. Presidente, outra desigualdade marcante é 
visível dentro de casa. As brasileiras continuam como 
as principais responsáveis pelas atividades domésti-
cas, cuidados com os filhos e com os idosos da família: 
elas gastam mais que o dobro da média de horas des-
pendidas pelos homens nos afazeres domésticos – 22 
horas semanais contra 9,5 horas dedicadas por eles.

A injusta repartição das tarefas domésticas é, ali-
ás, um dos motivos para as mulheres ocuparem menos 
postos no mercado formal de trabalho. 

Coagidas socialmente a assumir o papel de do-
nas-de-casa, só lhes resta duas alternativas: depender 
economicamente de seus pais, irmãos ou maridos; ou 
aceitar trabalhos precarizados (sem nenhuma garantia 
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trabalhista), para poder conciliar o trabalho remunera-
do com suas tarefas domésticas. 

Esse arranjo entre o trabalho produtivo e o repro-
dutivo realizado pelas mulheres faz com que a jornada 
de trabalho feminina seja aproximadamente 13% mais 
extensa que a jornada masculina.

Por fim, devo registrar a pequena presença femi-
nina nos espaços de organização sindical. 

A mulher não tem assento em 26% das diretorias 
de sindicatos, aí considerados os urbanos e os rurais, 
segundo dados do Dieese de julho de 2009. 

E, mesmo quando está presente, a participação 
da mulher ainda é bem menor do que a do homem. No 
topo da representação sindical, ou seja, nas Centrais 
Sindicais, as mulheres representam apenas 21% de 
suas diretorias. 

Podemos afirmar, portanto, que a luta sindical 
ainda é marcantemente masculina, em contraste com 
a crescente participação das mulheres no mercado 
de trabalho.

Srªs e Srs. Senadores, a história da mulher e 
da sua luta contra a violência, contra as diferenças 
salariais praticadas nos vencimentos entre homens e 
mulheres, contra a dificuldade de acesso aos cargos 
mais importantes, é longa e incansável.

Todos os anos nós viemos aqui, saudá-las por 
esta luta e dizer do nosso desejo de que as coisas 
mudem.

As coisas estão mudando, é verdade, mas se a 
nossa meta, realmente, é trilhar caminhos mais jus-
tos, mais igualitários e fraternos, temos que praticar 
um novo comportamento social. 

CADA UM DE NÓS!!!
Não adianta esperarmos apenas que os outros 

pratiquem as mudanças. Cada um é responsável pelo 
modo como escolhe viver e tratar seus semelhantes. 
Cada um é responsável por atender ou não ao cha-
mado pelas mudanças! 

Engajamento é essencial. União é essencial. 
Solidariedade é essencial. Capacidade de empatia é 
essencial.

Mudando um pouco de foco, Senhor Presidente, 
mas seguindo a linha da solidariedade e da empatia, 
quero salientar que considero muito bonito, por exem-
plo, o engajamento da nossa sociedade numa grave 
questão que afeta a saúde da mulher.

Hoje, 08 de Março de 2013, em comemoração 
ao DIA INTERNACIONAL DA MULHER, a Regional 
Distrito Federal da Sociedade Brasileira de Cirurgia 
Plástica e a...

... Recomeçar, que é uma Associação de mulhe-
res que foram submetidas à mastectomia do Distrito 
Federal, realizam um evento no Auditório do Hospital 

Regional da Asa Norte, com palestras e lançamento 
do folder sobre RECONSTRUÇÃO MAMÁRIA. 

Todos sabem que a questão do câncer de mama é 
muito grave e que a prevenção e o tratamento adequa-
do devem ser postos ao alcance de todas as mulheres.

O direito da mulher ao acesso à saúde, ao res-
peito à sua integridade física, moral e psicológica, à 
igualdade de salários e cargos concedidos aos homens, 
não deveria ser mais um ponto de debate.

Ele deve, sem demora, alcançar a prática!!!
Quero dizer a vocês, mulheres do Brasil e do 

mundo:
Vocês, que ergueram suas vozes para que o 

mundo se conscientizasse de sua presença e de sua 
importância no contexto social...

Vocês que têm traçado com inteligência, perse-
verança e tenacidade os caminhos rumo à conquista 
do espaço que lhes é de direito.

Vocês não podem e não devem desistir de modo 
algum. Sigam lutando, pois certamente ainda há muito 
por conquistar e vocês serão vitoriosas. Vocês já são 
donas de grandes vitórias e muitas mais virão!

Creio que vale lembrar dois momentos distintos 
da nossa história que refletem isso:

No século XVII (dezessete) o jurista Hugo S. Vitor 
já dizia: “Nem Senhora, nem serva, mas sócia”. 

Passados quatro séculos, eu somo as suas pala-
vras, as da 1ª Desembargadora negra do Brasil, Neuza 
Maria Alves da Silva: “...os muros são altos, as pedras 
no caminho são enormes, os fossos cavados são pro-
fundos. Mas valeu a pena “ 

Quanto a mim, minhas caras, eu quero deixar 
com vocês meus agradecimentos pela beleza, pela 
força e pela grandeza com que a cada momento nos 
surpreendem e nos conduzem a refletir sobre nossa 
postura, nosso comprometimento e nosso respeito 
frente aos seus direitos. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – 
Registro sobre convite do deputado Assis Melo 

– Sessão Solene 80 anos dos Metalúrgicos de Ca-
xias do Sul.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, recebi o 
convite do deputado federal Assis Melo, do PC do B, 
do Rio Grande do Sul, para participar no dia 18 de 
março de 2013, uma segunda-feira, às 10 horas, no 
Plenário Ulysses Guimarães da Câmara dos Deputa-
dos, de uma Sessão Solene em homenagem aos 80 
anos do Sindicato dos Metalúrgicos de Caxias do Sul 
e Região. Lembrando que Caxias é a minha cidade 
natal, o torrão de meu nascimento. 
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Infelizmente, por questões de compromissos as-
sumidos anteriormente, não poderei comparecer nesta 
sessão de homenagem aos metalúrgicos. 

Neste mesmo dia, eu estarei em Itapema, Santa 
Catarina, a convite das centrais sindicais, do movimento 
sindical, participando de um grande vento.

Eu serei palestrante: conjuntura nacional, ques-
tões do trabalho, CLT, fim do fator previdenciário, re-
dução da jornada de trabalho, entre outros assuntos. 

Mas, Sr. Presidente, o Sindicato dos Metalúr-
gicos de Caxias do Sul foi fundado em 06 de março 
de 1933. É a entidade representativa de classe dos 
trabalhadores metalúrgicos, deste que é o maior polo 
metal mecânico do Rio Grande do Sul e o segundo 
maior do país.

A entidade sindical possui importante história de 
lutas, com atuação marcada pela defesa dos direitos 
dos trabalhadores e por mais conquistas para a cate-
goria. Esta luta tem nos meses de abril, maio e junho, 
destaque devida a mobilização do dissídio (data base 
do dissídio é 1º de junho). 

Nos últimos anos, o Sindicato tem garantido os 
melhores acordos do Estado para os metalúrgicos da 
região.

Isso, evidentemente, graças à participação e mo-
bilização da categoria.

Por ter a combatividade como marca, o Sindicato 
que tem como sua base de atuação os municípios: Ca-
xias do Sul, Antonio Prado, Carlos Barbosa, Garibaldi, 
Farroupilha, Flores da Cunha, São Marcos, Nova Pádua 
e Vale Real, tem a atuação reconhecida no Estado do 
Rio Grande de Sul e no Brasil.

A categoria metalúrgica em Caxias do Sul e Re-
gião soma cerca de 30 mil trabalhadores e trabalha-
doras na ativa. Destes, cerca de 50% são sócios do 
Sindicato (nível bem superior à média nacional que é 
estimado em 18%).

A direção do Sindicato, honrando o seu com-
promisso com o fortalecimento da luta dos metalúr-
gicos em favor de uma sociedade mais justa, tem 
mantido esforço permanente de sindicalização, com 
o objetivo do fortalecimento da entidade e sua repre-
sentatividade. 

A campanha tem o mote que traduz o orgulho 
que o metalúrgico sente da sua profissão, tão impor-
tante para o desenvolvimento da economia do país e 
também para a história de lutas dos trabalhadores:... 

“Metalúrgico de Profissão, Sócio de Coração”, com 
a indicação de que “Vale a pena ser sócio do Sindicato”.

Sr. Presidente, o deputado Assis Melo é presi-
dente licenciado do sindicato. O vice, Leandro Velho, 
é o presidente em exercício, no dia a dia. Aliás, ele é 

filho de um grande amigo e companheiro de luta, Clo-
doveu Velho.

A atual diretoria executiva é composta também 
pelos seguintes diretores: Luiz Carlos de Oliveira Fer-
reira, Renato José de Oliveira, Werner Diehl, Claude-
cir Monsani, Orli Saldanha, Paulo Roberto Pacheco, 
João Kleber Lima Soares, Paulo César Bitencourtt de 
Almeida, Carlo André Nora, Geraldo Rodrigues Ber-
nardo, Jusmari Borges dos Santos, Adenir Jardim da 
Silva e Diana Lucia de Souza. 

Vida longa ao sindicato, aos trabalhadores meta-
lúrgicos de Caxias do Sul, do Brasil e do mundo. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) –
Registro sobre a audiência pública sobre Saúde 

e Segurança do Trabalho.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na pró-

xima segunda-feira, dia 11 de março, a partir das 9 
horas, na sala 2, da Ala Nilo Coelho, a Comissão de 
Direitos Humanos, por requerimento de nossa auto-
ria debaterá em audiência pública o tema “Saúde e 
Segurança do Trabalho”, objetivando a meta de edu-
cação para prevenção. O presidente da Associação 
Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho 
(ANAMATRA), Renato Henry Santana esteve reunido 
com este senador, no inicio de fevereiro. Daí surgiu a 
ideia desta audiência.

A vida e a saúde do trabalhador e o meio am-
biente do trabalho sadio são direitos fundamentais e, 
por isso, devem ser efetivamente promovidos.

O diálogo entre empregadores, trabalhadores, 
instituições governamentais, entidades da sociedade 
civil e meios de comunicação é o melhor caminho para 
que o cenário de acidentes de trabalho no Brasil e no 
mundo seja alterado. 

Foram convidados para esta audiência represen-
tantes dos ministérios do Trabalho, Previdência, Saúde, 
Organização Internacional do trabalho (OIT), Tribunal 
Superior do Trabalho (TST), Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais do Trabalho (SINAIT), Associação 
Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT), es-
pecialistas, professores, além é claro do presidente da 
ANAMATRA, aqui já citado por mim. 

Nesta ocasião também será lançada a cartilha 
de trabalho seguro e saudável em quadrinhos, elabo-
rada pela ANAMATRA. Eu já tive acesso ao material 
e posso dar o meu testemunho que é um belíssimo 
trabalho produzido por profissionais do mais alto ga-
barito. O leitor tem acesso, de forma lúdica, a noções 
de ética, justiça, cidadania direitos fundamentais e di-
reitos do trabalhador. 

Era o que tinha a dizer. 
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –

Registro sobre o falecimento de José Freitas – 
Dirigente do PC do B gaúcho.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero la-
mentar o falecimento de José Ourique de Freitas, 70 
anos, ocorrido no sábado passado, dia 2 de março, na 
Santa Casa de Porto Alegre. Ele estava com câncer.

José Freitas era presidente do diretório do PC do 
B de Cachoeirinha, na região metropolitana. Era meu 
amigo de longa data e de muitas jornadas.

Freitas foi presidente estadual do PC do B na 
década de 90, e atual membro do comitê estadual do 
partido. Também foi um líder metalúrgico reconhecido.

Ele foi um dos principais reorganizadores do PC 
do B no Rio Grande do Sul. Talvez aí esteja uma das 
suas grandes marcas: lutar pela organicidade partidária. 

Durante a ditadura militar ele esteve preso, isso 
no inicio dos anos 70. Com a anistia se tornou uma 
referencia de oposição metalúrgica. 

Em 2012, foi homenageado pela Assembleia 
Legislativa gaúcha, pelo transcurso dos 90 anos do 
PCdoB. Sr. Presidente,...

Vai-se o homem, o político, o líder, o lutador so-
cial, um cidadão exemplar que acreditava no presente 
e no futuro do nosso País. 

Minha solidariedade e condolências aos seus 
familiares e amigos. Fica a minha homenagem a este 
grande brasileiro: José Ourique de Freitas.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Paim.
Agora, pela Liderança do PSDB, com a palavra 

o Senador Aloysio Nunes Ferreira.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presi-

dente, peço considerar na íntegra, por favor.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – V. Exª, Senador Paim, será atendido nos termos 
do Regimento.

Logo em seguida, teremos o pronunciamento do 
Senador Ruben Figueiró.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Como Líder. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores:

Ouvi com muita atenção o pronunciamento do 
ilustre Senador Paulo Paim, que abordou com muita 
propriedade o tema do dia 8 de março, e a comemo-
ração do Dia Internacional da Mulher lembrando suas 
lutas, conquistas e também aquilo que falta fazer em 
todos os campos – na vida política, sindical, econômica, 
inclusive da autonomia, do domínio da mulher sobre o 
seu próprio corpo, sobre o processo reprodutivo. Que-

ro render minhas homenagens a todas as mulheres, 
com ênfase as que nos auxiliam no nosso dia-a-dia.

Eu não falarei hoje sobre esse tema no Senado, 
Sr. Presidente, porque vou a São Paulo para participar 
de uma homenagem a uma valorosa mulher que faleceu 
a cerca de dois meses e que foi quem me atraiu para 
esse tema, o tema do feminismo nos anos 70. Zuleika 
Alambert, que foi dirigente do Partido Comunista Bra-
sileiro com o qual convivi muito de perto durante vários 
anos. Foi a primeira mulher a ser eleita Deputada esta-
dual em São Paulo, participou da elaboração da Cons-
tituição paulista em 1947. Soube aliar ao longo de sua 
vida as lutas tradicionais das mulheres por igualdade 
social a exemplo de pioneiras neste caminho, como Ale-
xandra Kollontai, da revolução Soviética. Aliás, as lutas 
contemporâneas das mulheres nos anos 70, não podem 
se confundir com a luta de classes, com a luta social, 
com a luta propriamente política no sentido clássico a 
que estamos habituados a tratar esse termos. Zulleika 
foi uma grande dirigente, mulher que evoluiu, que pen-
sou, que elaborou até o último dia da sua longa vida de 
mais de 90 anos, e será homenageada hoje no Centro 
Ruth Cardoso, em São Paulo. Vou participar dessa ho-
menagem dando o meu testemunho do meu convívio 
com ela. Portanto, Sr. Presidente, apenas faço esse 
registro para me associar a todos os pronunciamentos 
que foram feitos aqui no Senado e no Congresso Na-
cional na sessão conjunta de anteontem.

Mas vou voltar a um tema, Sr. Presidente, mais ter-
ra a terra, que é a questão da longa e agora acelerada-
mente rápida destruição de algumas empresas estatais 
importantes do nosso país pela má gestão do governo 
petista. É uma fábrica de produzir prejuízos e que pro-
duziu mais uma vítima. Agora abateu a Petrobras. Com 
uma receita de como destruir empresas, nas palavras da 
revista Exame publicada na semana passada, inviabili-
zou praticamente a operação da Eletrobras, e agora é a 
vez do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES), ir para o buraco. O Líder Agripino 
Maia abordou esse tema aqui no Senado nesta semana, 
e eu volto a ele. Volto ao tema porque ele é atualíssimo.

No dia 25 de fevereiro último, o banco divulgou 
o seu balanço relativo a 2012. E o balaço traz dado 
acabrunhante: o lucro do BNDES caiu quase 10%, na 
segunda queda consecutiva. Vamos aos números abso-
lutos, Sr. Presidente. Foram R$3,320 bilhões de perdas 
com empréstimos e capitalizações fracassadas. Fosse 
um banco particular, banco privado, a diretoria seria 
escorraçada imediatamente. Mas, no Governo atual, 
nada acontece. A barca segue o seu rumo, no caminho 
do precipício. E se não fosse um artifício contábil no 
qual a gestão petista é mestra, essa perda teria sido 
ainda muito maior.
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A perda mais grave se concentra no BNDES-
PAR, que é um braço da instituição que deveria ser 
gerido com o espírito animal do capitalismo, ou pelo 
menos com um mínimo de relação custo-benefício, 
de cálculo custo-benefício, nas suas operações. É o 
braço responsável pelos negócios da instituição, pelas 
associações entre o banco e as empresas privadas. 
Essa subsidiária, BNDESPAR, obteve como resultado 
em 2012 um lucro de R$298 milhões – 298 milhões 
de lucro, em 2012. Só que, em 2011, Srs. Senadores, 
o lucro havia sido de R$4,3 bilhões. Portanto, de um 
ano para outro, houve uma queda de 93% no lucro do 
BNDESPAR. Repito o número absoluto: o lucro de 4,3 
bilhões, em 2011, caiu para 298 milhões, em 2012, 93% 
de queda, Senador Figueiró. Ou seja, foram mais ou 
menos 4 bilhões a menos – 4 bilhões a menos – que 
entraram nos cofres do BNDES. 

Será que os técnicos do BNDES, aquele quadro 
de funcionários altamente qualificados que o integram 
não se apercebem disso? Evidentemente, que sim. Se-
guramente, esse tipo de negócio lhes foi enfiado goela 
abaixo pela direção do banco, por ordem do Governo 
do PT, por imposição de Brasília. 

Agora, os recursos que o banco empresta não 
caem do céu. Dinheiro não dá em árvore. De onde vem 
esse dinheiro? Uma parte vem das empresas e dos 
trabalhadores, são recursos do FAT – Fundo de Amparo 
ao Trabalhador, e outra parte vem de aportes do Tesou-
ro, ou seja, dos tributos arrecadados dos brasileiros. 

Apenas nos últimos quatro anos, Srs. Senado-
res, os aportes do Tesouro ao BNDES beiram aos 
R$300 bilhões, 280 e tantos bilhões de reais, aportes 
do Tesouro. O Tesouro não é uma entidade abstrata. 
O Tesouro é uma entidade do Governo, como todos 
sabem, para onde são dirigidos o produto dos impos-
tos que nós pagamos, aliás, que são arrecadados por 
força de um sistema tributário profundamente injusto. 
Tema na gestão pretensamente de esquerda ou social 
democrata que o PT ignora, pois nada faz para mudar 
a estrutura tributária em que os tributos indiretos, que 
oneram o consumo, são largamente preponderantes 
sobre os tributos que têm como base a renda, o lucro 
e o patrimônio. É uma estrutura tributária em que os 
mais pobres pagam mais impostos em relação a sua 
renda do que os ricos. 

Pois bem, é desse sistema de tributos que saíram 
R$300 bilhões nos últimos quatro anos para o BNDES, 
para fazer esse tipo de operação, duvidosa, que tem 
longa história. Cito apenas algumas para refrescar a 
memória dos meus colegas Senadores. Por exemplo, 
a fusão da Oi com a Brasil Telecom, operação que 
rendeu murmúrios, denúncias, suspeitas; passa pela 
fusão da Perdigão e da Sadia; inclui o frigorífico JBS; 

a VPC; a Aracruz, e mais uma série de companhias 
que são escolhidas a dedo, eleitas pelo Governo para 
serem agraciadas com o dinheiro público. 

Houve uma tentativa de se fazer a fusão de duas 
empresas de supermercado, isso só não aconteceu, 
porque provocou tamanho escândalo e reação que o 
BNDES recuou. Senão teríamos a fusão de empresa 
supermercadista brasileira com uma empresa super-
mercadista francesa, com ganho zero para o povo 
brasileiro, aliás, com prejuízo porque aumentaria a 
concentração no setor de distribuição. 

O que é mais grave ainda, Sr. Presidente, é que 
parte desses recursos, de empréstimos de mãe para 
filho, altamente subsidiados com dinheiro publico, é 
aplicada, pelos seus tomadores, no mercado financeiro. 
Quer dizer, a empresa toma dinheiro barato do BNDES 
e aplica no mercado financeiro, aumentando com isso 
o grau de financeirização da economia brasileira, que, 
cada vez mais, vai se distanciando da economia real 
e da produção. 

Em novembro passado, o Tesouro calculou quan-
to custam esses empréstimos subsidiários conce-
didos pelo BNDES aos cofres públicos. Chegou-se, 
oficialmente, a uma cifra publicada pelo jornal Folha 
de S.Paulo, em novembro do ano passado, de R$20 
bilhões, que é a estimativa desse custo até 2015. 

Como lembrei há pouco, trata-se de transferên-
cia de renda de toda a sociedade para alguns seto-
res beneficiados. Não é a primeira vez, infelizmente, 
talvez nem seja a última, em que o governo dirigido 
por um partido saído do movimento popular, do movi-
mento sindical, se transforma no grande patrocinador 
das grandes empresas, do grande capital, como é o 
caso, infelizmente, do PT no Brasil. Com ganho zero 
do contribuinte.

Que benefícios tem o contribuinte brasileiro com 
a criação de grandes conglomerados nacionais? Que 
benefício tem a economia brasileira, por exemplo, 
com negócios ruinosos como esse em que se enfiou 
na LBR Lacteos, resultado da fusão de dois laticínios 
tradicionais, entre eles a Parmalat. Essa fusão, lem-
bro, Senador Figueiró, que, vai ter e muito me honra 
com seu aparte, o BNDES, em 2011, aportou R$700 
milhões para ficar com 30% da nova empresa.

Agora, acontece que essa nova empresa, em vez 
de produzir leite, produziu prejuízo e, agora, dois anos 
depois, o BNDES reconhece uma perda de R$865 
milhões nesse negócio. É tudo assim. São milhões, 
bilhões, é nessa ordem, um prejuízo. O que sai são 
recursos que saem do contribuinte brasileiro que são 
jogados pela janela, jogados fora por maus negócios, 
por negócios malfeitos, senão suspeitos.

Ouço o aparte do Senador Figueiró.
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O Sr. Ruben Figueiró (Bloco/PSDB – MS) – Meu 
caro Líder, Senador Aloysio Nunes, eu não podia ficar 
calado diante do pronunciamento de V. Exª, que traz 
fatos estarrecedores, que, amanhã, a opinião pública 
há de analisar com a atenção que merece. Eu, since-
ramente, Senador Aloysio, sempre tive dúvida com re-
lação à administração do BNDES, verificando alguns 
fatos que ocorreram no meu Estado, que delineavam 
uma política errônea com relação à aplicação de re-
cursos. V. Exª traz agora fatos que corroboram aquela 
minha opinião. Eu poderia dizer a V. Exª, lembrando 
até Shakespeare, em Hamlet. Eu não diria que há algo 
de podre, mas há algo de estranho, que precisa ser 
verificado, sobretudo pelas autoridades competentes 
do nosso País.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Se me permite ainda um ligeiro contra 
aparte. 

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco/PSDB – MS) – 
Como não. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Ainda no campo de Shakespeare. Isso 
parece uma operação maluca, uma operação de doi-
dos, mas há método nessa loucura, e o método é o 
intervencionismo petista.

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco/PSDB – MS) – Sem 
dúvida. Acompanho o pensamento de V. Exª. Mas eu, 
sinceramente, gostaria que o pronunciamento de V. Exª 
chegasse ao Palácio do Planalto. Eu creio que muitas 
coisas do que acontece no BNDES não chegam até 
lá. É preciso que a autoridade maior deste País tome 
conhecimento desses fatos e que se evitem, daqui 
para frente, acontecimentos como o dessa ordem. Eu 
saúdo V. Exª. Acho que o pronunciamento de V. Exª, 
neste instante, deveria ser repetido numa das sessões 
deliberativas desta Casa, para que as lideranças do 
Governo dele tomassem conhecimento e ajudassem 
que sua voz chegasse à Presidência da República e 
lá se tomasse providência. A minha solidariedade ao 
que V. Exª tão bem pronuncia neste instante.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Agradeço imensamente o aparte de V. 
Exª, que, além de uma longa experiência parlamen-
tar, tem também uma experiência exitosa, honrosa no 
campo do controle das finanças públicas, na Corte de 
Contas do seu Estado.

Agradeço imensamente o aparte de V. Exª, e é 
com esse objetivo que faço este discurso. A oposição 
tem insistido muito no tema da má gestão das em-
presas estatais, má gestão que decorre de incompe-
tência, de ocupação de diretorias por critérios mera-
mente políticos, e também por visão errada, no meu 

entender, da função dessas empresas, que acaba por 
enfraquecê-las. 

O PT, que é um partido que prega um Estado 
forte, Estado com influência estratégica na economia, 
concepção com a qual eu concordo até em grande 
parte, acaba por enfraquecer esses instrumentos, que 
seriam os instrumentos do Estado brasileiro, para a 
orientação da economia, no rumo do desenvolvimen-
to, acaba por enfraquecer e criar mais um empresa 
estatal que é, no fundo, a “Buracobrás”. 

Agradeço o aparte de V. Exª.
Ouço o aparte do Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Aloysio Nunes, primeiro, quero cumprimentá-lo, por-
que não escondo as minhas posições e comentava, 
inclusive, antes, com o Senador. V. Exª é um dos Se-
nadores mais preparados da Casa.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Obrigado.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Lidera com 
muita competência, eu diria, a oposição, e fazer um 
aparte a V. Exª é até uma ousadia de Senador que vem 
da classe operária, que fiquei preocupado no momento 
e vou fazer o aparte nesse sentido. Quando V. Exª falou 
– e confesso que até consultei, aqui, a sua assessoria 
– e eles disseram: “Não, é isso mesmo!” Ajudaram-me 
a dialogar com V. Exª, no sentido construtivo.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Pois não. Como sempre faz V. Exª.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Quando V. 
Exª falou de uma empresa que deu um prejuízo de 
R$868 bilhões, levei um susto. Quase que vim para 
baixo da minha carteira. Mas, daí, me explicaram que 
não, que eram R$868 milhões.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Milhões, milhões. Talvez tenha havido 
um erro da minha locução.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Isso. Fo-
ram milhões.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Milhões. E assim é muito dinheiro, R$865 
milhões é dinheiro que não acaba mais.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Como V. Exª 
dá uma série de dados, uma série de números, ape-
nas direi que vou pedir cópia do seu pronunciamento.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Com muito prazer.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – E vou, no 
mínimo, dialogar com o BNDES, que é um banco impor-
tantíssimo para o País, para que possamos responder, 
porque V. Exª está fazendo o papel da oposição. Eu 
sempre digo: pobre daquele país que não tem oposi-
ção. A oposição tem que fazer o seu papel de fiscalizar, 
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cobrar e exigir respostas. Então, comprometo-me com 
V. Exª, de posse de seu discurso, de dialogar com o 
BNDES e responder a V. Exª.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Agradeço imensamente o aparte de 
V. Exª, que sempre tem intervenções construtivas no 
Senado, no plenário, nas comissões, na sua atividade 
de legislador.

Muito obrigado, seu aparte me honra sobrema-
neira.

Mas penso, Srs. Senadores, que devemos esco-
lher este tema: a gestão do BNDES, seus desvios, seus 
desmandos, a sua perda de rumos. Numa das sessões 
programadas da Comissão de Assuntos Econômicos 
pelo ilustre Senador Lindbergh Farias, que acaba de 
assumir sua Presidência e que já está programando 
uma sequência de grandes debates sobre temas es-
pecíficos, e, sem dúvida nenhuma, o BNDES deverá 
ser escolhido com essa finalidade. 

Eu dizia, Sr. Presidente, que, se estivéssemos 
diante de uma empresa privada que apresentasse re-
sultados tão ruins, seguramente, a diretoria teria sido 
demitida sem maiores considerações. 

Mas pergunto: se vivêssemos num regime parla-
mentarista – e digo aos senhores que sou parlamen-
tarista, continuo com a minha convicção parlamenta-
rista –, se vivêssemos num regime parlamentarista, 
não seria só a diretoria do BNDES que seria trocada. 

Vivêssemos nós num regime parlamentarista, 
diante do péssimo resultado do Governo Dilma Rous-
seff, no seu primeiro biênio – primeiro biênio e ao qual 
se soma um trimestre do seu segundo biênio –, segu-
ramente haveria voto de desconfiança do Parlamento 
e haveria, inevitavelmente, a troca de governo.

(Soa a campainha.)
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – Como nós vivemos no presidencialis-
mo, esperemos que a Presidente da República, entre 
as múltiplas atividades da sua campanha eleitoral, 
olhe, como sugerem o Senador Figueiró e o Senador 
Paim, olhe pouco para esses números e dê um jeito 
no BNDES. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Aloysio Nunes Ferreira.
E, agora, com a palavra, o Senador Ruben 

Figueiró. 
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, para mim é um 
pouco difícil seguir nesta tribuna após ouvir o Sena-
dor Paulo Paim e o Senador Aloysio Nunes, mas vou 
a essa aventura.

Primeiramente, gostaria de dizer ao Senador 
Paim, quando ele afirmara na tribuna e homenageando 
o Dia das Mulheres, ao qual me associo integralmente, 
dentre suas inúmeras qualidades, que ele fora centro-
médio. E, naturalmente, naquele instante, lembrei-me 
de que, na minha juventude, eu era um ponta-esquerda, 
tido como são-paulino, mas um péssimo centro-es-
querda que só chutava com a perna direita. Talvez por 
questão até ideológica, não sei. Não tanto. Mas eu me 
lembrava de Bauer, grande centromédio são-paulino. 

Então, ouvi no seu pronunciamento, quando exal-
tava suas qualidades de centromédio, lembrei-me do 
Bauer, grande jogador do São Paulo e da Seleção Bra-
sileira. E na imagem dele também homenageio V. Exª.

O Senador Aloysio fez um pronunciamento aqui, 
e repito aquilo que disse no aparte. V. Exª focalizou um 
assunto que não era para uma sessão de sexta-feira. 
É um discurso que deve ser pronunciado na próxima 
semana, quando das sessões deliberativas. 

A denúncia que V. Exª fez estarrece a Nação. Há 
necessidade de que organismos como o BNDES te-
nham uma fiscalização mais efetiva. 

Eu também sou parlamentarista. Parlamentaris-
ta de convicção desde o tempo em que Raul Pilla, no 
Congresso Nacional, defendia as ideias de, se não me 
falha a memória, Gaspar Silveira Martins.

Eu entendo que, para um regime de responsabi-
lidade, só o parlamentarismo. Infelizmente, durante a 
Constituinte, não nos foi possível fazer vencer a ideia 
do parlamentarismo. Tivemos esse regime híbrido que 
temos aí, em que não há autoridade no Parlamento, 
mas há uma prepotência absoluta do Poder Executivo.

Talvez se nós estivéssemos num regime parla-
mentarista, concordo com V. Exª, nós, sem dúvida al-
guma, não teríamos o que está acontecendo hoje em 
várias entidades públicas do nosso País.

Mas o que me traz aqui, Sr. Presidente, além da 
solidariedade dos eminentes Parlamentares Paulo Paim 
e Aloysio Nunes, o que me traz aqui, Sr. Presidente, 
é submeter à consideração de V. Exªs, em primeiro 
lugar, um projeto de lei que já ofereci à Mesa, para 
estabelecer uma ligação, no plano rodoviário nacio-
nal, entre o Estado de Goiás e o Estado do Paraná, 
atravessando o território sul-mato-grossense. Existe, 
em Mato Grosso do Sul, uma região muito importante 
que foi codinominada Bolsão. É uma região de, mais 
ou menos, 50 a 60 mil quilômetros quadrados – talvez 
maior que o Estado de Sergipe e o Estado de Alagoas 
juntos, talvez maior, talvez como o Estado do Espírito 
Santo, imagino. 

Essa região, durante muitos e muitos anos, ficou 
absolutamente abandonada, tendo como habitantes 
mineiros e goianos que, intrépidos, foram conquistá-



08632  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013

-la. Eram terras de qualidade relativamente boa, mas 
que tinham um potencial extraordinário que está sendo 
explorado atualmente, através do plantio de eucalip-
to. Hoje, em Mato Grosso do Sul, nesta área, existem 
quase 500 mil hectares de plantio de eucalipto, que 
estão possibilitando a implantação de várias indústrias 
de papel e celulose, entre as quais, a Eldorado, que é 
a maior do mundo. 

E, também, está-se iniciando, naquela região, o 
plantio da seringueira. Não sei se V. Exªs sabem, mas, 
abaixo desta região, está o Aquífero Guarani, que é 
o maior potencial de água doce que existe no mundo 
– é muito apropriado, portanto, para o plantio da se-
ringueira, que suga muita água. Então, é uma região, 
sem dúvida alguma, com condições excepcionais para 
que se desenvolva lá o plantio da seringueira, que, as-
sociada ao eucalipto, vai promover o desenvolvimento 
da região.

Essa estrada que preconizo, Srs. Senadores, vai, 
como disse, de Mineiros, em Goiás, até Umuarama, 
no Estado do Paraná, ligando a BR-359 e a BR-364 à 
BR-487, no Paraná.

Ela, além de fazer a interligação dessa região, em 
que não há nenhuma estrada federal transversal, vai 
possibilitar também uma interligação entre a República 
da Argentina, a República do Paraguai e o interior do 
nosso País, o Brasil central. Ela, portanto, é de extrema 
importância para o desenvolvimento econômico da re-
gião e estratégica, porque interliga o interior do Brasil 
às repúblicas a que me referi, Paraguai e Argentina.

A outra proposta que irei apresentar na próxima 
semana – e gostaria, sinceramente, da atenção e do 
imprescindível apoio de V. Exªs – é com relação ao 
requerimento de informações à Petrobras. Não sei se 
V. Exªs me honraram, quando proferi aqui um discurso 
sobre a questão do gás boliviano.

Quero me reportar um pouco às origens dessa 
proposta. Em 1953, houve, por provocação do então 
Governador de Mato Grosso, 

Fernando Corrêa da Costa, uma reunião em Ro-
boré, lá na Bolívia. E o objetivo maior dessa reunião 
era iniciar um processo de negociações sobre a explo-
ração do petróleo boliviano, que era uma expectativa 
que despertava a atenção não só do Brasil, como tam-
bém da Argentina. A Argentina, naquela época, tinha 
um poder de fogo muito maior do que o Brasil, e as 
autoridades brasileiras, capitaneadas pelo Governador 
Fernando Corrêa da Costa, insistiram em convencer 
a Bolívia de que o melhor caminho para a utilização 
daquele potencial de hidrocarbonetos era justamente 
um acordo com o Brasil.

E foi feito o acordo, o chamado Acordo de Robo-
ré, visando à exploração do petróleo pela Bolívia não 

somente para destinar ao Brasil, mas também para 
construir uma estrada que ligasse Corumbá a Santa 
Cruz de la Sierra e que de lá se destinasse, se não me 
falha a memória, para o Chile, para o Porto de Arica.

Aliás, essa estrada que liga os dois oceanos, o 
Atlântico e o Pacífico, deve ser inaugurada brevemen-
te, inclusive com a presença da Presidenta do Brasil, 
a Senhora Dilma Rousseff.

Mas voltando à questão, as negociações evoluí-
ram. Quando Fernando Henrique assumiu a Presidên-
cia da República, deu ênfase à ideia e possibilitou um 
acordo subsequente com a República da Bolívia, que 
originou a implantação do Gasoduto Brasil–Bolívia.

Isso tem possibilitado um desenvolvimento ex-
traordinário e, eu diria, um suplemento de gás natural 
sobretudo ao Sudeste e ao Sul do País. Mas o meu 
Estado não recebeu nenhum benefício palpável até o 
presente momento. 

Esse gasoduto passa pelo território sul-mato-
-grossense numa extensão de quase seiscentos qui-
lômetros, com as voltas que ele tem que dar em razão 
dos desníveis existentes no terreno.

Em 1995, um grande empresário sul-mato-gros-
sense, Sr. Ueze Zahran, proprietário de uma empresa 
chamada Copagaz, que hoje atende, parece-me, 18 
Estados da Federação brasileira, ele levou ao Presiden-
te Fernando Henrique a sugestão para que se criasse 
lá, no Estado, possivelmente em Corumbá, uma usina 
separadora do gás.

Sabem V. Exªs que o gás natural possibilita a 
extração de mais ou menos cem subprodutos, o que 
dá margem ao desenvolvimento de diversas indústrias 
para exploração desse hidrocarboneto tão importante. 
E nós desejávamos que essa usina separadora pos-
sibilitasse, inicialmente, através do propano e do bu-
tano, o fornecimento do gás que mais nós utilizamos 
diariamente, que é o chamado GLP, o gás de cozinha. 

S. Exª o Sr. Presidente Fernando Henrique entu-
siasmou-se com a ideia e encaminhou ao Presidente da 
Petrobras na ocasião, um grande sul-mato-grossense, 
já falecido hoje, Francisco Gross... V. Exª talvez o co-
nhecesse, Senador Aloysio. Ele entusiasmou-se com 
a ideia e encaminhou aos técnicos da Petrobras, que 
fizeram a análise da viabilidade econômica do aprovei-
tamento do gás natural para o GLP. Eles chegaram à 
conclusão de que, naquele instante, não era possível 
a aplicação de investimentos para uma unidade sepa-
radora, porque, segundo cálculos existentes, o retorno 
seria apenas de 10%, e o mínimo necessário para o 
investimento seria de 13,5%. E a ideia ficou armaze-
nada lá nos arquivos da Petrobras.

No governo do Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, o assunto voltou a ser ventilado pelo próprio Sr. 
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Ueze Zahran. E o Presidente Lula interessou-se tam-
bém e recomendou à Petrobras que reabrisse a pasta 
do projeto para uma análise mais profunda. Infelizmente 
isso não aconteceu.

Há algo atrás disso tudo. O projeto encontra-se 
engavetado num dos arquivos lá da Petrobras. O meu 
requerimento é nesse sentido, para solicitar à presidên-
cia da Petrobras que informe o estágio desse processo, 
por que ele foi paralisado, por que se esqueceram dele, 
já que há hoje, pelo desenvolvimento da região, não 
só de Mato Grosso do Sul, mas também do Estado do 
Paraná, de Mato Grosso, do próprio Distrito Federal, 
das Repúblicas do Paraguai e da Bolívia, também com 
retorno do GLP, admitamos, para o oriente boliviano. 
As possibilidades econômicas e sociais são imensas 
e devem ser exploradas.

O meu objetivo, portanto, é indagar da Petrobras 
por que parou os estudos a respeito, por que não deseja 
fazer a ampliação da rede no sentido de se implantar 
um ramal desse gasoduto para Mato Grosso, atingin-
do até Cuiabá, outro da linha-mestre do gasoduto até 
Goiânia e chegando aqui à capital Federal. Imaginem 
os senhores, eu não sei quanto custa um botijão de 
GLP aqui em Brasília, mas presumo, pelo que eu sei lá 
em Mato Grosso do Sul, que deve estar entre R$55,00 
e R$60,00 o botijão. Vejam V. Exªs, se nós tivéssemos 
um ramal desse tronco, que é de Corumbá até Porto 
Alegre, se nós tivéssemos um aqui para Brasília, ou-
tro para Cuiabá, que se estenderia por todo o norte, o 
setentrião de Mato Grosso e também, repito, o abas-
tecimento do Paraguai e da Bolívia.

Eu poderia, sinceramente, alongar-me nessa 
questão, para dizer da importância econômica que é 
a exploração ou a implantação de uma unidade sepa-
radora do gás natural em qualquer ponto do Estado 
de Mato Grosso do Sul. Seria até a retribuição a uma 
idéia que nasceu em 1953, através da iniciativa pio-
neira e patriótica de um brasileiro, Fernando Corrêa da 
Costa, que foi o Governador de Mato Grosso do Sul.

Portanto, entrego à consideração da Mesa e de V. 
Exªs, para que apóiem esse requerimento no sentido 
de que nós possamos ter a exploração do minério de 
hidrocarboneto, que é extremamente útil à economia 
do nosso País.

Com muito prazer, ouço meu eminente Líder, o 
Senador Aloysio Nunes Ferreira. 

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Senador Figueiró, a chegada de V. Exª aqui, ao 
Senado, foi precedida, no meu caso, pela notícia que 
me deu um fraterno amigo comum, o ex-Deputado e 
ex-Senador João Faustino.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 
Sem dúvida. Grande amigo.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– Grande amigo nosso, que me disse: “Vai chegar aí 
o Ruben Figueiró e você vai ver, Aloysio, que extraor-
dinária figura é ele...”

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 
– Obrigado.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– “ ... que reforço fantástico não apenas para nossa 
Bancada do PSDB, mas para o Senado”. V. Exª não o 
desmentiu. Pelo contrário. Sua presença aqui, no Sena-
do, nos encanta e nos instrui. Eu aprendo com V. Exª. 
V. Exª tem, na forma, no estilo e conteúdo, a estatura 
de um grande Parlamentar e traz à tribuna dois temas 
de extraordinária importância. Primeiro, a inclusão da 
estrada referida por V. Exª no Plano Nacional de Viação. 
Isso é oportuno, mais que oportuno, inclusive em razão 
das notícias que são veiculadas hoje: a extraordinária 
safra de grãos que está sendo colhida esbarra com 
uma infraestrutura rigorosamente precária... 

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 
– Precária.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– ... e insuficiente. O segundo tema é o da separação 
do gás, o hidrocarboneto e seus diferentes componen-
tes, com a possibilidade de diferentes aproveitamentos 
industriais. 

V. Exa fez um discurso efetivamente no Senado, 
uma coisa de há uma semana ou dez dias. Eu tive 
notícia do seu pronunciamento, interessei-me pelo 
tema e tomei conhecimento do seu pronunciamento. 
Lembrei-me de que, em 1995, foi por meu intermédio 
que o empresário Zahran esteve com o Presidente Fer-
nando Henrique. A audiência foi solicitada por meio da 
Secretaria Geral da Presidência, que eu ocupava na-
quele momento, e eu tive a oportunidade de conversar 
com o empresário proprietário da Copagaz, a que V. 
Exa se referiu, e ele nessa conversa me abriu a pers-
pectiva do potencial extraordinário do aproveitamento 
do gás, se fossem instaladas ali usinas que permitis-
sem a sua fragmentação. Fico muito feliz que V. Exa 
tenha retomado este tema. E eu tenho certeza de que, 
com a mesma tenacidade e competência com que V. 
Exa, na Assembleia Nacional Constituinte, conseguiu 
aprovar uma emenda de sua autoria, que destina 1% 
da receita da União para a Região Centro-Oeste, que 
permitiu a criação do Fundo de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste, com essa mesma tenacidade e eficiên-
cia, V. Exa conseguirá desengavetar esse projeto tão 
importante não apenas para o seu Estado, mas para 
o Brasil. Muito obrigado.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 
– Muito obrigado.

Ouço agora o eminente Senador Paulo Paim.
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O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Ruben Figueiró, V. Exa sabe, desde que chegou, o ca-
rinho que eu tenho por V. Exa. V. Exa lembra, claro, a 
Assembleia Nacional Constituinte. E nós, parlamenta-
ristas, éramos maioria, tanto que passamos o plebisci-
to e passamos a medida provisória, convictos de que 
íamos ganhar, mas o povo entendeu diferente. Isso é 
processo democrático. E na Constituinte, mesmo, eu 
me lembro de que nós tínhamos o entendimento claro 
de que ia passar o parlamentarismo. Mas o resultado 
das urnas no plebiscito foi totalmente diferente. Então, 
eu cumprimento V. Exa. Tive a alegria de estar lá, com 
V. Exa, naquele momento histórico, momento bonito 
da democracia e da própria história do nosso País. E 
eu aproveito este momento também para dizer duas 
coisas. Primeiro, o projeto que V. Exa lembra e traz ao 
debate é um projeto que interessa ao Estado e ao País, 
e só pode ter de nossa parte, tenho certeza, o apoio. 

E eu avanço, Senador Aloysio, dizendo que eu 
tive a alegria de ser provocado pelo Senador Ruben 
Figueiró para relatar um projeto dele. Quando ele me 
pediu para relatar o projeto, eu fui olhar um pouquinho 
a sua história pessoal mais recente, e disseram-me: “A 
história dele é uma história bonita.” V. Exª é advogado, 
membro do Tribunal de Contas do seu Estado, empre-
sário do setor agropecuário – vou dizer agora o porquê 
disso –, e teve a ousadia, numa forma propositiva, de 
apresentar um projeto que está sendo embalado por 
todos os comerciários do País. Já me perguntaram: 
“Paim, o projeto é muito bom. Quem vai relatar?” Eu 
disse: “Ele me pediu para relatar.” E eu já pedi o pare-
cer favorável. Creio que até terça-feira devolverei para 
a comissão. Esse é um projeto que vai garantir a todo 
comerciário, no mínimo, 4% de comissão na venda; no 
mínimo. É claro que a livre negociação coletiva pode 
assegurar um percentual acima. V. Exª, que é de um 
setor que trata de vendas, é o autor e está dizendo: “Eu 
pagarei, no mínimo, 4% e quero que todos paguem”. Por 
isso, eu só tenho que cumprimentá-lo. Estou orgulhoso 
de ser relator do seu projeto. Já pedi à consultoria do 
Senado parecer favorável à matéria, que está tendo 
o apoio de todos os comerciários do País. Por isso, 
mais uma vez, só posso render homenagens a V. Exª.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 
– Muito obrigado.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – V. Exª me permite?

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 
Como não, Senador Aloysio?

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Só um pos tscriptum ao meu aparte. V. Exª está 
tão a par do tema que acertou na mosca o preço do 
botijão de gás de cozinha aqui no Distrito Federal: 

R$55,00 foi o que me custou um botijão de gás, que 
eu comprei na segunda-feira à noite. Ao ser surpreen-
dido pela falta de gás, enquanto preparava uma mas-
sa, uma macarronada para o jantar da família, liguei 
e comprei um botijão, que me custou R$55,00. V. Exª 
acertou na mosca.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 
– Muito obrigado.

Imaginem, Srs. Senadores Aloysio Nunes e Paulo 
Paim, como eu fico sensibilizado com o aparte de V. 
Exªs. Isso enriquece o meu pronunciamento. Vejo no 
aparte de V. Exªs...

(Soa a campainha.)
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – ... 

um incentivo à minha atividade parlamentar nesta Casa.
Eu sinto aqui como se estivesse nos meus velhos 

tempos na Assembleia Legislativa do então Mato Gros-
so uno, onde existia um ambiente de camaradagem, 
de respeito e de luzes para a orientação de um Parla-
mentar, à época, como era eu, ainda novato na Casa.

Eu me honro muito com a distinção que V. Exªs 
me conferem com os apartes que proferiram.

E quero também dizer ao Senador Aloysio que, 
se nós vencermos essa nossa ideia da implantação do 
gasoduto até Brasília, V. Exª não pagará mais R$55,00, 
não.Pagará, no máximo, R$25, e que já sairá caro. 

Sr. Presidente, eu fico muito grato também à 
atenção de V. Exª e espero que essas duas propostas 
que acabo de apresentar mereçam, com o apoio de V. 
Exª, uma tramitação rápida nesta Casa. 

Muito obrigado a todos e um bom final de sema-
na, com as nossas homenagens às mulheres, que são 
a cellula mater desta Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Ruben Figueiró.

Eu convidaria o Senador Paim ou o Senador 
Aloysio Nunes para assumir a Presidência para que 
eu possa fazer um pronunciamento.

O Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pela Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – É com satisfação que passamos a palavra neste 
momento àquele que foi Vice-Presidente desta Casa 
e é Senador do Acre, para orgulho de todos nós, Se-
nador Anibal Diniz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmo 

Sr. Senador Paulo Paim, que preside esta sessão, Srs. 
Senadores, telespectadores da TV e ouvintes da Rá-
dio Senado, eu quero aproveitar a sessão de hoje para 
apresentar uma reflexão a mais a respeito do tema que 
tem sido priorizado esta semana, que é exatamente a 
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condição da mulher na sociedade brasileira e os im-
portantes passos que foram dados no sentido de con-
quistas importantes, espaços de poder ocupado, mas 
também os desafios que temos pela frente.

O Senador Aloysio Nunes disse que não faria 
essa homenagem hoje, que participaria de um ato, 
em São Paulo, e aproveitou para fazer uma reflexão 
sobre o que ele chamou de indústria da falência no 
Governo brasileiro, apontando números relacionados 
ao BNDES, à Petrobras e a outras empresas estatais, 
apontando o que, na sua reflexão, traduz um fracasso 
do Governo brasileiro.

A democracia tem essa vantagem, porque permite 
que diferentes pontos de vista sejam apresentados em 
relação ao mesmo assunto, porque todo ponto de vista 
nada mais é do que a vista a partir de um ponto. E se 
o PSDB do Líder Aloysio Nunes Ferreira vê o Brasil 
hoje como uma indústria da falência, nós, ao contrário, 
do Partido dos Trabalhadores e de partidos aliados do 
Presidente Lula e da Presidenta Dilma, temos mostrado 
com muita consistência que o Brasil dos últimos dez 
anos está muito melhor do que o Brasil deixado por 
Fernando Henrique Cardoso, quando do término dos 
seus oito anos de mandato.

Num comparativo que sempre fazemos entre os 
dois governos, o Governo do PSDB e o Governo do PT, 
o Governo do PT produziu infinitamente mais resultados.

E sobre esse assunto, Senador Paim, estarei aqui 
para falar, na segunda-feira. Quero aprofundar esse 
debate, porque é muito importante que a sociedade, 
de maneira serena, de maneira tranquila, possa ouvir 
argumentos diferenciados e fazer o comparativo dos 
números, porque nada mais eloquente, nada mais cla-
ro do que fazer um comparativo dos números do que 
foi conseguido ao longo dos oito anos do governo de 
Fernando Henrique e o que foi conseguido ao longo 
dos dez anos dos Governos de Lula e Dilma.

E eu não tenho a menor dúvida de que os nú-
meros são amplamente favoráveis aos Governos de 
Lula e Dilma, tanto é que os índices de aprovação, 
tanto de Lula quanto de Dilma, superaram todos os 
recordes, e estamos vivendo um momento de grande 
respeitabilidade do Governo da Presidenta Dilma no 
plano nacional.

E mais, Paim, eu posso citar aqui apenas um 
número como comparativo.

O crescimento econômico, a partir do PIB, do 
Governo brasileiro, entre 2006 e 2011, foi de 5,1%, o 
crescimento médio, mas as conquistas sociais gera-
das por esse crescimento são comparáveis às de um 
país que teve um crescimento de 13%. 

Ou seja, o Brasil, no período de Lula e no período 
de Dilma, cresceu com distribuição de renda, e isso fez 

toda a diferença, pois retirou milhares e milhares de 
pessoas que estavam abaixo da linha de pobreza. Eram 
pessoas que estavam impossibilitadas de participar do 
mercado, pessoas que estavam excluídas, que eram 
anônimas, que não tinham sequer uma identidade, e o 
governo do Presidente Lula, o Governo da Presidenta 
Dilma olhou para essas pessoas. E continua olhando, 
porque o objetivo, até o final do Governo da Presiden-
ta Dilma, é a gente ter a erradicação da miséria e da 
fome, da pobreza absoluta. Esse é um alvo que é in-
finitamente mais importante do que ter um PIB muito 
elevado sem distribuição de renda. 

Quando se faz aquela comparação entre os pa-
íses ascendentes, comparando o Brasil com a China, 
com a Índia, com a Rússia, esses países tiveram cres-
cimento econômico de PIB maior do que o Brasil, mas 
não tiveram a distribuição de renda e a preocupação 
de políticas sociais que teve o Brasil. Isso faz toda a 
diferença. Então, a gente vai poder fazer esse debate 
porque é um debate muito importante, interessante. 
Penso que esse é um debate ideológico, é um debate 
que mostra qual é a prioridade do governo Lula, do 
Governo da Presidenta Dilma e qual foi a prioridade 
dos governos do PSDB.

Hoje, a Petrobras é criticada por ter reduzido o 
seu lucro de R$33 bilhões, em 2011, para R$21 bilhões, 
em 2012. Veja só que teve uma redução do lucro. Não 
é uma empresa deficitária. Pelo contrário, a Petrobras é 
um orgulho nacional, é o patrimônio nacional de maior 
vulto e certamente vai continuar sendo essa referên-
cia positiva para o povo brasileiro, e o PSDB critica a 
diminuição do lucro, mas veja só que, no governo do 
Fernando Henrique, Petrobras e outras empresas na-
cionais estavam ameaçadas de privatização.

O governo tucano foi caracterizado pela privata-
ria, tanto é que surgiu o livro A Privataria Tucana, que 
traduz todo o esforço empreendido no sentido de pri-
vatizar as empresas, porque não se tinha preocupação 
social. E, hoje, graças à Petrobras ser um patrimônio 
nacional é que temos gasolina subsidiada para todo 
o povo brasileiro. Imagine só se fosse uma empresa 
privatizada, voltada só para o lucro, quanto um cidadão 
brasileiro estaria pagando hoje por um litro de gasolina!

Então, Senador Paim, faço essa introdução exa-
tamente para deixar claro que não tem afirmação das 
lideranças do PSDB nesta Casa que não tenha res-
posta dos integrantes da bancada do Partido dos Tra-
balhadores, dos integrantes da Base Aliada da Presi-
denta Dilma aqui. 

Mas, a minha intenção central, o objetivo pelo 
qual nós estamos aqui hoje realmente é prestar essa 
homenagem às mulheres. É a isso que eu pretendo 
me dedicar a partir de agora, pedindo licença a todas 



08636  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013

as pessoas que estão nos assistindo pela TV Senado, 
estão nos ouvindo pela Rádio Senado para fazer um 
pronunciamento que é a continuidade de uma reflexão 
que temos feito ao longo desta semana, que é uma 
semana dedicada às mulheres.

Então Senador Paim...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Anibal Diniz, permita-me, antes que V. 
Exª entre no tema. 

Eu fiz um aparte ao Senador Aloysio Nunes por-
que eu sempre tive o BNDES, a Caixa Economia Fe-
deral e o Banco do Brasil como os bancos que im-
pulsionam a economia e que têm responsabilidade 
social. Eu fique preocupado com a série de números 
e dados que ele levantou. Tanto que percebi que não 
eram bilhões e ele reconheceu que eram milhões. E 
por isso tive o cuidado – até comuniquei V. Exª – de 
pedir o pronunciamento, solicitar ao BNDES; pretendo 
fazer um pronunciamento na segunda-feira, dando o 
escopo, a realidade do BNDES pela responsabilida-
de que nós temos com esse banco. Todo mudo sabe 
que, no momento da grande crise europeia, foi devido 
ao BNDES, ao Banco do Brasil e à Caixa Econômica 
Federal que lá fora era dito: o Brasil acertou por esses 
bancos não terem sido privatizados. 

Quero só cumprimentar V. Exª. E faço questão 
de ouvir agora o seu pronunciamento sobre o dia 8 
de março.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Obriga-
do Senador Paim.

Nesta semana dedicada as mulheres, o momen-
to é mais que oportuno para uma reflexão sobre a 
condição da mulher no Brasil e no mundo atual. Cabe 
uma reflexão sobre as conquistas empreendidas pe-
las mulheres desde o longínquo 8 de março de 1857, 
quando mais de uma centena delas foram queimadas 
numa fábrica de tecido de Nova Iorque.

Vivemos novos tempos, com mais participação 
da mulher na política, nas empresas, no mundo do 
trabalho, no Judiciário, mas ainda temos que conviver 
com a triste realidade do aumento da violência contra 
as mulheres.

Infelizmente, ainda neste ano de 2013, depois 
de toda a revolução sexual, das lutas feministas, da 
entrada de milhões de mulheres no mercado de tra-
balho, ainda não temos a tão sonhada igualdade de 
gênero. A condição das mulheres, principalmente no 
trabalho, ainda é bastante desigual, quando compa-
rada à condição dos homens. E a pergunta é simples: 
se o trabalho é o mesmo, por que o salário pago aos 
homens é maior do que aquele pago às mulheres? 
Se a atribuição for a mesma, o salário deve ser igual.

Senador Paim, no seu pronunciamento, V. Exª 
fez menção às matérias que estão em tramitação 
aqui, na Casa. 

Ontem mesmo, eu reafirmei aqui o compromis-
so, assumido pela Senadora Lídice da Mata, que é a 
Relatora da PEC das domésticas, de que, neste mês 
de março, nós, Senadores, vamos aprovar aqui, no 
Senado, a PEC das domésticas, para garantir condi-
ção de salário igual. As conquistas que são extensivas 
aos trabalhadores de outras categorias também serão 
usufruídas pelas empregadas domésticas a partir da 
aprovação dessa lei, e, em outras matérias que tra-
tam do tratamento igual aos trabalhadores, também 
estaremos somando esforços, principalmente sendo 
pautadas por V. Exª, Senador Paim, que é a pessoa 
deste Senado que mais conhece da relação social do 
trabalho e que tem um acúmulo que nos ajuda, nos 
guia, nos dá orientação. Certamente, vamos trabalhar 
contigo em defesa dos trabalhadores e das trabalha-
doras aqui, no Senado Federal.

O último censo demográfico do IBGE, de 2010, 
constatou que o rendimento médio mensal das mu-
lheres com carteira profissional assinada é 30% infe-
rior ao rendimento dos homens com a mesma idade 
e mesmo nível de formação. 

Essa é uma realidade que precisa mudar porque 
as diferenças entre homens e mulheres denunciadas, 
entre outras coisas, pela remuneração desigual, têm 
repercussões para além da vida individual de uma 
mulher e sua família, com reflexo direto no conjunto 
da sociedade.

No Brasil e em diversos países da América Lati-
na, as mulheres continuam tendo menor participação 
nas atividades econômicas e maior participação no 
trabalho informal e entre a população desempregada.

As consequências dessa situação são enormes. 
Pesquisa realizada por uma instituição ligada ao Pnud 
– Programa Nacional das Nações Unidas para o De-
senvolvimento, em parceria com o Governo brasileiro, 
aponta a desigualdade salarial entre homens e mulhe-
res como uma das causas determinantes da pobreza 
na América Latina. De acordo com esse trabalho, se os 
dois gêneros tivessem salários equilibrados, a propor-
ção de pobres no Brasil cairia em cerca de 20%. Como 
afirmou em artigo recente o ex-Ministro da Fazenda 
da Colômbia, o economista Botero Montoya, ao tratar 
das conclusões do simpósio sobre mercados emergen-
tes da Universidade de Oxford em 2013, “a igualdade 
de gênero é parte essencial da modernidade”. Repito 
essa frase: “a igualdade de gênero é parte essencial 
da modernidade”. 

Para ele, aspectos da problemática do desenvol-
vimento têm estreita relação com a consolidação dos 
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direitos da mulher e o avanço em direção à igualdade 
de gênero. É o caso de objetivos como melhor distri-
buição de renda, equidade social, ampla disponibilida-
de de serviço de saúde e de educação, redução das 
taxas de mortalidade materno-infantil, busca de pleno 
emprego e a melhoria dos índices que medem o nível 
de bem-estar da população.

As desigualdades de gênero são mais preocupan-
tes quando sabemos que é cada vez maior o número 
de mulheres que assumem o papel de chefe da família. 
De acordo com a síntese de indicadores sociais divul-
gada pelo IBGE ao final do ano passado, a proporção 
de famílias chefiadas por mulheres cresceu mais do 
que quatro vezes nos últimos dez anos. Entre casais 
que possuem filhos, o índice de autoridade feminina 
subiu de 3,4% para 18,4% do total. Mas o índice cres-
ceu muito também entre casais sem filhos. Passou de 
4,3% para 18,3%. Em 1996, 20,81% dos lares brasi-
leiros tinham uma mulher como chefe. No censo reali-
zado em 2000, a percentagem subiu para 26,55%. Já 
o Pnad, levantamento mais recente do IBGE, aponta 
que 37,4% das famílias brasileiras têm uma mulher 
como pessoa de referência. Num quadro como esse, 
que tende a se afirmar cada vez mais, políticas que 
promovam e assegurem a igualdade de gênero se fa-
zem imprescindíveis e inadiáveis.

No Simpósio sobre Mercados Emergentes, reali-
zado, este ano, pela Universidade de Oxford, na Ingla-
terra, com a participação de representantes do mundo 
acadêmico, do setor empresarial, da sociedade civil e 
de pessoas dos cinco continentes, foram definidos pa-
râmetros que permitem mensurar o grau de igualdade 
de gênero vigente num país. 

De acordo com as conclusões do simpósio, para 
isso devem ser levados em consideração os seguintes 
indicadores: a plenitude dos direitos políticos e civis da 
mulher e a eficácia das normas judiciais para garantir 
a sua vigência; o acesso universal à educação secun-
dária e superior, assim como a sistemas de saúde de 
boa qualidade; o nível equilibrado de participação no 
trabalho e equidade na remuneração; presença em 
posições de direito no governo e em empresas; índi-
ces de mortalidade materno-infantil e taxa de fecun-
didade aceitáveis. 

A serem observados esses critérios, além da er-
radicação da violência contra a mulher, percebemos 
que temos muito ainda por fazer na busca da igualdade 
de gênero no Brasil. 

Muitas conquistas aconteceram. As ações do 
Governo da Presidenta Dilma, muito bem apresenta-
das pelas três Ministras que estiveram conosco esta 
semana, na Comissão de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa, apontam para isso. Muitos passos 

importantes foram dados, muitos mecanismos de de-
fesa da mulher brasileira foram criados ao longo dos 
últimos dez anos. A própria Secretaria de Políticas 
para as Mulheres da Presidência da República, que 
completou dez anos, é uma prova dessas conquistas. 

Então, muitos passos importantes foram dados, 
muitas conquistas foram empreendidas, mas temos mui-
to o que fazer. Por isso, defendo que este 8 de março 
e todos os demais não sejam marcados no calendá-
rio apenas como uma data comemorativa, mas como 
uma data símbolo da luta, um momento para que as 
vozes se façam ouvir e uma tomada de consciência e 
responsabilidade aconteça. 

É preciso, Senador Paim, somando todos os es-
forços das pessoas de bem, que consigamos eliminar, 
ou pelo menos diminuir, o preconceito, que é históri-
co, que é cultural, mas que tem que ser diminuído no 
sentido de se reconhecer a importância do papel da 
mulher na sociedade, para que essa sociedade seja 
mais justa, mais sensível, possa ter uma leitura mais 
precisa dos passos que precisam ser dados. 

Ontem mesmo defendi aqui nesta tribuna a im-
portância de a gente fazer a reforma política para que 
haja mais igualdade na disputa e para que a gente 
tenha maior representatividade feminina na Câmara 
Federal, no Senado da República e também nas as-
sembleias legislativas e nas câmaras de vereadores. 

Quando se fala de reforma política genericamen-
te, parece-me que ela não consegue se traduzir, mas 
quando a gente desce aos pontos específicos defen-
didos pelo Partido dos Trabalhadores, a gente vê uma 
atenção especial para com a mulher. 

Por exemplo, quando nós defendemos o voto em 
lista, com alternância de gênero, nós estamos permi-
tindo que, se isso fosse aprovado, se conseguíssemos 
a sensibilização do conjunto dos parlamentares para 
aprovar o voto em lista, com alternância de gênero, nós 
estaríamos permitindo um equilíbrio maior de gênero 
na representação parlamentar. Quando nós defende-
mos o financiamento público de campanha, e, para 
isso, não há outra forma de ser feito se não com uma 
lista preordenada de candidatos e candidatas, quando 
nós defendemos esse financiamento público, é exata-
mente para permitir condições iguais para as disputas 
entre homens e mulheres e ao mesmo tempo também 
condições iguais para candidatos pobres com outros 
candidatos de posse. 

Quando nós defendemos o financiamento público, 
nós estamos defendendo o fortalecimento da demo-
cracia. É isso! E o fortalecimento da democracia só vai 
acontecer se nós tivermos um esforço no sentido de 
garantir o equilíbrio de gênero na representatividade 
parlamentar. 
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E agora, Senador Paim, partindo para a finaliza-
ção deste meu pronunciamento, eu gostaria de prestar 
uma homenagem às mulheres do meu Estado, o Esta-
do do Acre. E lembrar que temos registro de grandes 
conquistas femininas ao longo dos tempos no nosso 
Estado e na política do nosso Estado.

Foi o Acre que teve a primeira mulher negra 
como Senadora da República, essa mulher foi Laélia 
Alcântara, que assumiu o mandato, ainda que interi-
namente, entre os meses de abril e agosto, de 1981, 
substituindo o Senador Adalberto Sena, que havia se 
afastado do cargo por motivo de saúde. Também veio do 
Acre mais uma mulher Senadora, tivemos a Senadora 
que era educadora, Íris Célia Cabanellas Zannini, que 
assumiu também por alguns meses aqui a condição 
de Senadora da República. Foi também no Estado do 
Acre que a mulher brasileira obteve pela primeira vez 
uma participação como governadora de Estado, foi a 
Governadora Iolanda Ferreira Lima, a primeira mulher 
a governar uma Unidade da Federação brasileira, entre 
os anos 1986 e1987, substituindo o Governador Na-
bor Teles da Rocha Júnior que, por sinal, foi o primei-
ro Governador eleito no Acre após o golpe militar de 
1964 porque tivemos um longo período em que não 
havia eleição para Governador e, quando voltamos a 
poder votar, em 1982, naquele Estado, para Governa-
dor, o eleito foi o Governador Nabor Teles da Rocha 
Júnior, tendo como vice a Governadora Iolanda Lima 
que, posteriormente, assumiu entre, 1986 e 1987, na 
condição de Governadora. 

Do Acre também veio a nossa companheira, na 
época, do Partidos dos Trabalhadores, Marina Silva, 
uma negra de lutas, mulher pobre, militante da socie-
dade, com uma participação muito importante no movi-
mento ambiental, sócio-ambiental e também junto aos 
professores, junto à sociedade civil organizada e ela 
se tornou Senadora da República em 1994, depois foi 
reeleita Senadora e se transformou em Ministra do Meio 
Ambiente do Governo do Presidente Lula. A ex-Ministra 
e ex-Senadora Marina Silva é mais um exemplo de uma 
grande mulher acriana que detém hoje a admiração, 
o respeito e o carinho de todo o povo brasileiro. São 
todas mulheres que merecem o nosso respeito. 

Temos também uma participação, Senador Paim, 
V. Exª, em seu pronunciamento, mostrou os percentuais 
hoje de participação das mulheres naquelas funções 
que passam por concurso público, que são as funções 
de Estado. Temos um aumento considerável do número 
de mulheres como desembargadoras dos tribunais de 
Justiça dos Estados, temos uma presença marcante 
de mulheres hoje nos tribunais superiores, STJ e STF.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Como delegadas, que até não citei.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Como 
delegadas, exatamente.

Há poucos dias, o Fantástico mostrou uma re-
portagem muito interessante sobre o quanto que há 
delegadas atuando e fazendo cumprir a lei de maneira 
muito enérgica, com muita competência. Quer dizer, 
quando há a oportunidade de elas disputarem em 
pé de igualdade, elas ocupam certamente o espaço, 
porque são tão competentes quanto os homens e, às 
vezes, por sua aplicação, por sua dedicação, por seu 
esforço para fazer várias coisas ao mesmo tempo, 
elas acabam tendo até uma desenvoltura melhor do 
que a dos homens.

Então, temos que reconhecer que onde há igual-
dade de disputa, elas conseguem maior participação. 
E tenho certeza de que vamos procurar cada vez mais 
atuar no Parlamento para garantir essa igualdade de 
condições na hora da disputa por espaço de poder, 
por espaço de liderança. É um direito inalienável das 
mulheres poderem se fazer representar com equilíbrio 
de gênero em todas as situações.

Senador Paim, falamos das mulheres do mundo, 
das conquistas todas das mulheres do nosso País, 
das mulheres do nosso Estado, mas temos que falar 
também das mulheres da nossa vida. 

E, para finalizar, eu presto aqui uma homenagem 
às mulheres que estão à minha volta e que têm contri-
buído, desde o meu nascimento, para que eu pudesse 
reunir as condições que me permitiram chegar até aqui. 
Desde os cuidados com a alimentação, com a saúde, 
com a educação, para que eu pudesse estar aqui hoje 
falando para V. Exª e para as pessoas que nos acom-
panham pela TV Senado e pela Rádio Senado.

Então, eu quero reconhecer aqui a Elisângela 
Pontes, que é minha esposa, as minhas duas filhas, 
Ana Beatriz e Janaína, as minhas irmãs. Eu sou de uma 
família grande, Paim, cinco homens e cinco mulheres 
e eu quero homenagear aqui as cinco mulheres que 
são minhas irmãs, Luíza, Heloína, Mariquinha, Sônia 
e Leila, e quero homenagear também, de maneira 
póstuma, minha mãe, Querubina de Lourdes Rocha 
Diniz, que não está mais no nosso convívio. 

E quero fazer uma homenagem especial à minha 
tia Inhana, que mora no Paraná, na cidade de Luizia-
na, e é a última remanescente de sua geração. Ela é 
a única viva da família do meu pai, e deve completar, 
se Deus quiser, no próximo 27 de maio, 103 anos de 
idade. E o mais interessante, Senador Paim, é que no 
último aniversário dela, de 102 anos, eu pude estar pre-
sente e fiquei bastante impactado com a capacidade 
de reunir informações que ela tem. Para uma pessoa 
com 103 anos de idade é muito natural que tenha di-
ficuldade de expressar um raciocínio completo. Mas, 
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no caso da tia Inhana, ficamos muito felizes, porque 
conseguimos conversar com ela e ela contar histórias 
com início, meio e fim, com uma lógica própria de quem 
está absolutamente com suas condições mentais em 
dia. Ela está muito, muito ativa, e merece o nosso total 
carinho, nosso total respeito. 

Então, minha homenagem a essa mulher lutado-
ra, uma pioneira, que mora lá na cidade de Luiziana. 
Minha tia Inhana, irmã mais velha do meu pai, única 
pessoa viva da família, a quem me referencio muito, 
porque, querendo ou não, temos que reconhecer as 
nossas origens e procurar sempre valorizá-las, porque, 
no pacto de gerações, funciona assim: obtemos o co-
nhecimento, a sabedoria, das pessoas mais idosas para 
levarmos esse legado às futuras gerações. E eu quero 
dizer que aprendo muito, sempre que possível, com as 
pessoas mais velhas, particularmente, com essa minha 
tia Inhana, de 103 anos. É uma pessoa que nos ensi-
na muito. Todas as vezes que nos encontramos, ela dá 
boas instruções a respeito do nosso passado, para nos 
fazer mergulhar nele e respeitá-lo cada vez mais, para 
projetarmos melhor o nosso presente, o nosso futuro.

Então, Senador Paim, termino, fazendo um cumpri-
mento especial a todas as mulheres: as mulheres brasi-
leiras, as mulheres acrianas. Que Deus abençoe imen-
samente o nosso País, o nosso Estado democrático de 
direito, para que reconheçamos os direitos das mulheres, 
para que possamos ter autoridades vigilantes, com com-
promisso e atitude para fazer valer a Lei Maria da Penha.

É preciso que os agressores de mulheres se-
jam exemplarmente punidos, porque temos que ba-
nir do mundo a violência contra a mulher. E o Brasil 
deu passos muito importantes nesse sentido. A Lei 
Maria da Penha é uma lei muito rígida, no sentido de 
estabelecer a punição adequada a quem agride, de 
qualquer forma, a mulher; quem atenta contra a vida 
da mulher. E temos que exigir das autoridades a apli-
cação completa do que prevê a Lei Maria da Penha 
em cada uma das situações. E, no mais, temos que 
torcer para que, com esforço de homens e mulheres, 
vivendo harmoniosamente e carinhosamente, possa-
mos construir uma sociedade melhor para todos, para 
homens e mulheres, e, assim, a nossa democracia, a 
nossa sociedade dos sonhos, que é uma sociedade de 
iguais. Estaremos ajudando a construí-la, de maneira 
solidária – homens e mulheres.

Parabéns a todas as mulheres. Que Deus aben-
çoe a todas as mulheres brasileiras e acrianas.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Muito bem, Senador Anibal Diniz, pelo seu pronun-
ciamento, defendendo, inclusive, o BNDES, e avan-
çando, neste 8 de março, Dia Internacional da Mulher.

Senador Anibal Diniz, se me permite, tenho muito 
orgulho em dizer que, no meu gabinete, nas posições 
de comando, as mulheres são maioria. E eu tenho uma 
assessoria brilhante. Para elas, não tem hora. Quando 
eu fiquei na Comissão de Orçamento: “O Senador tem 
que ficar até as dez, nós estaremos lá”. Os pronuncia-
mentos, eu não vou citar o nome, senão eu teria que 
citar o nome de todas, mas, nas posições de comando 
do meu Gabinete, a maioria, de fato, são mulheres. 

E eu pensava aqui comigo que há tantas mudan-
ças no mundo: temos já uma Presidenta da República, 
para orgulho de todos nós, a Presidenta Dilma; temos 
mulheres chegando à mais alta Corte do Judiciário, 
também na Presidência e, quem sabe um dia – não sei 
se a nossa geração vai pegar – uma papisa. A gente 
fala tanto do Papa, do Papa, quem sabe a Igreja não 
fará mudanças que um dia, no primeiro escalão da 
própria Igreja, se considere a possibiidade de uma 
mulher estar lá.

Claro que não somos nós que vamos decidir; a 
Igreja é quem decide, mas Cristo, quando olha, vê o 
homem e a mulher na igualdade, na sua grandeza. E 
por que não levantarmos a possiblidade – claro que a 
Igreja Católica Apostólica Romana, pela sua história, 
é que vai apontar caminhos – de uma papisa. Sempre 
se fala na substituição do Papa. Em nenhum momento, 
ao longo das nossas vidas – eu pelo menos não vi –, 
vimos a reflexão sobre a posibilidade de que, nessa 
linha do sacerdócio, possamos ter no primeiro escalão, 
um dia, quem sabe, também, uma mulher. 

É uma reflexão que eu deixo para todos nós, mas 
é uma decisão que quem vai tomar é o alto clero. De-
ixo uma homenagem a todas as mulheres do Brasil e 
do mundo na linha do que V. Exª fez. Permita-me dizer 
que, quando V. Exª lembra as mulheres que estão à 
sua volta e dos seus familiares, entendi que V. Exª quis 
fazer uma homenagem a todas as mulheres que cer-
cam a todos nós na figura das mulheres da sua família.

Então, eu me somo à sua homenagem, esten-
dendo a todas as mulheres que cercam a todos nós, 
porque sem as mulheres, com certeza, nós não es-
taríamos aqui.

Parabéns a V. Exª.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Obriga-

do, Senador Paim. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Não havendo mais nada a tratar, damos por 
encerrada a sessão desta sexta-feira, 8 de março, dia 
internacional de luta em benefício das mulheres. 

Que Deus abençoe a todos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 8 minutos.)
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08844  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08845 



08846  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08847 



08848  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08849 



08850  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08851 



08852  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08853 



08854  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08855 



08856  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08857 



08858  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08859 



08860  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08861 



08862  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08863 



08864  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08865 



08866  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08867 



08868  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08869 



08870  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08871 



08872  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08873 



08874  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08875 



08876  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08877 



08878  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08879 



08880  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08881 



08882  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08883 



08884  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08885 



08886  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08887 



08888  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08889 



08890  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08891 



08892  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08893 



08894  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08895 



08896  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08897 



08898  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08899 



08900  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08901 



08902  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08903 



08904  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08905 



08906  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08907 



08908  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08909 



08910  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08911 



08912  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08913 



08914  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08915 



08916  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08917 



08918  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08919 



08920  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08921 



08922  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08923 



08924  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08925 



08926  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08927 



08928  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08929 



08930  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08931 



08932  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08933 



08934  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08935 



08936  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08937 



08938  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08939 



08940  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08941 



08942  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  08943 



08944  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013
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